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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO  
AUTÓNOMA DA MADEIRA 

 
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2018/M 

 
de 29 de junho 

 
Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional  

n.º 28/2016/M, de 15 de julho, que regula o regime jurídico 
dos concursos para seleção, recrutamento e mobilidade do 

pessoal docente da educação, dos ensinos básico e secundá-
rio e do pessoal docente especializado em educação e ensino 

especial da Região Autónoma da Madeira 
 

O processo de colocação de docentes é um processo di-
nâmico, devendo ser ajustado em função das alterações 
verificadas no contexto socioeconómico, designadamente a 
diminuição demográfica, conferindo à administração educa-
tiva mecanismos que possibilitem uma gestão mais eficien-
te dos recursos humanos docentes, em face das necessida-
des verificadas nas escolas. 

A verificação de assimetrias em determinados grupos de 
recrutamento e zonas pedagógicas, veio criar uma consci-
encialização de que é necessário implementar, desde já, 
medidas conducentes à flexibilização e racionalização dos 
recursos humanos, salvaguardando-se a existência de com-
ponente letiva para os docentes que integram o sistema 
educativo regional. 

Das alterações efetuadas pelo presente diploma destaca-
se a criação de dois quadros de zona pedagógica, abrangen-
do as ilhas da Madeira e do Porto Santo, respetivamente, 
permitindo uma afetação mais adequada dos docentes das 
zonas pedagógicas pelas escolas, através do critério da 
graduação profissional, sem os constrangimentos verifica-
dos com as atuais limitações geográficas, permitindo ainda 
corrigir algumas das disfunções criadas com a existência do 
quadro de zona pedagógica único. 

Esta solução contribuirá igualmente para uma melhor 
fixação dos profissionais que exercem funções no Porto 
Santo, possibilitando que os atuais docentes dos quadros de 
zona pedagógica C e único dos 2.º e 3.º ciclos do ensino 
básico e ensino secundário, que se encontrem a exercer 
funções numa escola daquela ilha, possam optar pela sua 
integração naquele quadro de zona pedagógica. 

Nesta sequência, é extinto o quadro de zona pedagógica 
único, bem como os quadros de zona pedagógica A, B, C e D. 

Atendendo à existência de um número considerável de 
docentes com habilitação profissional para mais do que um 
grupo de recrutamento e que se encontram a exercer fun-
ções em área disciplinar diferente do seu grupo de vínculo, 
consagra-se uma norma habilitante para a criação de um 
procedimento especial de mudança de grupo de recrutamen-
to, a aprovar oportunamente por portaria do membro do 
Governo Regional responsável pela área da educação, com 
a participação dos parceiros sindicais, e que deverá ter 
subjacente os princípios basilares do presente diploma. 

Elimina-se a figura da bolsa para substituições, inte-
grando-se os docentes do quadro de zona pedagógica sem 
colocação na reserva de recrutamento, em termos semelhan-
tes ao existente a nível nacional, conferindo ainda mais 
transparência ao processo de colocação de docentes para 
satisfazer necessidades transitórias. 

Através do presente diploma consagra-se ainda o índice 
151 para os docentes licenciados não profissionalizados 
com certificado de competências pedagógicas, à semelhan-
ça do preconizado no regime de recrutamento e mobilidade 
do pessoal docente dos ensinos básico e secundário aplicá-
vel ao território de Portugal continental. 

Finalmente, é introduzida uma norma de vinculação ex-
traordinária destinada aos docentes que no ano escolar 
2017/2018 se encontrem a exercer funções com horário 
anual e completo e possuam, pelo menos, dez anos de tem-
po de serviço docente e quatro contratos com a Secretaria 
Regional de Educação, com horário anual e completo, in-
dependentemente do grupo de recrutamento. 

Foram observados os procedimentos de auscultação de-
correntes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na 
sua redação atual. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República Portuguesa, conjugada com o 
artigo 39.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de 
junho, na redação dada pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de 
agosto, e 12/2000, de 21 de junho, e com o artigo 27.º do 
Estatuto da Carreira Docente da Região Autónoma da Ma-
deira, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 6/2008/M, de 25 de fevereiro, alterado pelos Decretos 
Legislativos Regionais n.ºs 17/2010/M, de 18 de agosto, 
20/2012/M, de 29 de agosto, e 7/2018/M, de 17 de abril, o 
seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
O presente diploma altera o regime jurídico dos concur-

sos para seleção, recrutamento e mobilidade do pessoal 
docente da educação, dos ensinos básico e secundário e do 
pessoal docente especializado em educação e ensino espe-
cial da Região Autónoma da Madeira, regulado pelo Decre-
to Legislativo Regional n.º 28/2016/M, de 15 de julho. 

 
Artigo 2.º 
Alterações 

 
Os artigos 5.º, 6.º, 21.º, 25.º, 31.º, 32.º, 33.º, 34.º, 36.º, 

43.º, 44.º, 46.º, 48.º e 54.º, bem como o anexo a que se 
refere o n.º 6 do artigo 48.º, todos do Decreto Legislativo 
Regional n.º 28/2016/M, de 15 de julho, passam a ter a 
seguinte redação: 

 
«Artigo 5.º 

[...] 
 
1 -   .......................................................................................... 

a)  .................................................................................. 
b)  .................................................................................. 

 
2 -   .......................................................................................... 
 
3 -   .......................................................................................... 
 
4 -   .......................................................................................... 
 
5 -   .......................................................................................... 

a)  .................................................................................. 
b)   .................................................................................. 
c)  Contratação inicial; 
d)  Reserva de recrutamento; 
e)  [Anterior alínea d).] 

 
6 -   .......................................................................................... 
 
7 -  A mobilidade interna destina-se a docentes de quadro de 

escola aos quais não seja possível atribuir pelo menos 6 
horas de componente letiva ou que pretendam exercer 
transitoriamente funções docentes noutra escola. 
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8 -  O concurso de contratação inicial e as ofertas públicas de 
emprego visam suprir necessidades transitórias não satis-
feitas pelos demais concursos, através da celebração de 
contrato de trabalho a termo resolutivo. 

 
9 -  Nas situações em que se afigure necessário assegurar os 

serviços da educação especial, as atividades de enrique-
cimento curricular ou a disciplina de inglês no 1.º ciclo 
do ensino básico, podem completar o horário numa ou 
mais escolas, devendo a vaga ser disponibilizada na es-
cola com maior componente letiva, a qual será responsá-
vel pela remuneração. 

 
10 -  O disposto no número anterior é aplicável aos docentes 

dos demais níveis de ensino, em casos excecionais e de-
vidamente fundamentados, designadamente quando não 
seja possível assegurar o cumprimento da componente 
letiva numa única escola, mediante a anuência do pró-
prio, quando se trate de um docente do quadro de escola. 

 
Artigo 6.º 

[...] 
 
1 -   ..........................................................................................  

a)  Anual para o concurso externo, salvo na ausência 
de docentes que reúnam as condições referidas no 
n.º 2 do artigo 46.º; 

b)  Quadrienal para o concurso interno, exceto se hou-
ver a necessidade de se proceder a um reajustamen-
to na vinculação de docentes às escolas e aos qua-
dros de zona pedagógica, caso em que, por despa-
cho do membro do Governo Regional responsável 
pela área da educação, poderá ser aberto um con-
curso interno extraordinário; 

c)  Com vista ao reajustamento dos grupos de recruta-
mento de vínculo, poderá ser desencadeado um 
procedimento especial de transição de grupo de re-
crutamento, a definir por portaria do membro do 
Governo Regional responsável pela área da educa-
ção, mediada a participação das organizações sin-
dicais, devendo-se, para esse efeito, salvaguardar o 
princípio da graduação profissional. 

 
2 -   

a)  .................................................................................  
b)  .................................................................................  
c)  Contratação inicial; 
d)  Reserva de recrutamento. 

 
3 -   ..........................................................................................  
 
4 -   ..........................................................................................  
 
5 -   ..........................................................................................  

a)  .................................................................................  
b)  .................................................................................  
c)  .................................................................................  
d)  .................................................................................  
e)  .................................................................................  
f)  .................................................................................  
g)  .................................................................................  
h)  .................................................................................  
i)  Calendário indicativo das várias fases dos concursos. 

 
Artigo 21.º 

[...] 
 
1 -   ..........................................................................................  
 
2 -   ..........................................................................................  

3 -  O apuramento das vagas necessárias à satisfação das ne-
cessidades permanentes das escolas básicas e secundá-
rias é da responsabilidade do respetivo órgão de gestão, 
do delegado escolar no caso das escolas do 1.º ciclo do 
ensino básico não integradas e do diretor regional res-
ponsável pela área da educação quando se trate de uma 
instituição de educação especial. 

 
Artigo 25.º 

[...] 
 
a)  ..........................................................................................  
b)  ..........................................................................................  
c)  (Revogada.) 
 

Artigo 31.º 
[...] 

 
1 -  As necessidades temporárias estruturadas em horários, 

completos ou incompletos, são recolhidas pela direção 
regional responsável pela área da administração e gestão 
das organizações escolares, mediante proposta do órgão 
de gestão das escolas básicas e secundárias, do delegado 
escolar no caso das escolas do 1.º ciclo do ensino básico 
não integradas e do diretor regional responsável pela 
área da educação quando se trate de uma instituição de 
educação especial. 

 
2 -   ..........................................................................................  
 
3 -   ..........................................................................................  
 
4 -   ..........................................................................................  
 
5 -  Os mapas com a requisição de horários são publicitados 

na página eletrónica da respetiva escola ou serviço, con-
tendo a assinatura do responsável e a data de elaboração, 
devendo os mesmos ser atualizados, sempre que se justi-
ficar, com a indicação dos motivos que originaram a sua 
alteração. 

 
6 -  A requisição de horários pelos órgãos de gestão das es-

colas com autonomia administrativa pressupõe a verifi-
cação prévia da regularidade financeira do respetivo en-
cargo, designadamente a existência de cabimento orça-
mental. 

 
Artigo 32.º 

[...] 
 
1 -  A candidatura ao concurso de afetação é anual e obrigatória 

para os docentes dos quadros de zona pedagógica, indepen-
dentemente da continuidade prevista no artigo 34.º. 

 
2 -   ..........................................................................................  
 

Artigo 33.º 
[...] 

 
1 -   ..........................................................................................  
 
2 -   ..........................................................................................  
 
3 -  A este concurso é aplicável o disposto nos artigos 16.º a 

20.º, com as devidas adaptações. 
 

Artigo 34.º 
Afetação quadrienal 

 
1 -  De modo a contribuir para a estabilidade do corpo do-

cente, a afetação dos docentes dos quadros de zona pe-
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dagógica mantém-se durante um ciclo de quatro anos, se 
na escola em que o docente foi colocado subsistir com-
ponente letiva com a duração mínima de seis horas. 

 
2 -   ..........................................................................................  
 
3 -  No início do ciclo quadrienal ou no caso de o docente 

não reunir as condições previstas nos números anterio-
res, a afetação aos quadros de zona pedagógica efetua-se 
de acordo com a sequência prevista no artigo 30.º 

 
4 -  Anualmente são publicitadas as listas de docentes abran-

gidos pela continuidade referida no n.º 1. 
 

Artigo 36.º 
[...] 

 
1 -   ..........................................................................................  
 
2 -   ..........................................................................................  
 
3 -   ..........................................................................................  
 
4 -   ..........................................................................................  
 
5 -   ..........................................................................................  
 
6 -  A colocação dos docentes referidos no n.º 1 mantém-se 

até ao limite de quatro anos, se na escola em que o do-
cente foi colocado subsistir componente letiva com a du-
ração mínima de seis horas e, no caso dos docentes da 
alínea a) do n.º 1, desde que se mantenha a inexistência 
de horário com a duração mínima de seis horas na escola 
de origem. 

 
Artigo 43.º 

Reserva de recrutamento 
 
1 -  Os docentes de carreira de zona pedagógica a quem não 

é possível atribuir pelo menos 6 horas de componente le-
tiva e os candidatos à contratação inicial, integram a re-
serva de recrutamento, com vista à satisfação de necessi-
dades transitórias, em horários temporários surgidos após 
a contratação inicial. 

 
2 -  Os candidatos são colocados respeitando as alíneas b), d) 

e e) do artigo 30.º e a ordenação das suas preferências 
manifestadas nos termos do presente diploma, proceden-
do-se à atualização da lista de candidatos não colocados. 

 
3 -  Os candidatos à contratação inicial, quando colocados, 

são retirados da reserva de recrutamento. 
 
4 -  No âmbito da reserva de recrutamento os docentes de 

zona pedagógica podem ser colocados em horários com-
pletos e incompletos, de duração igual ou inferior a um 
ano escolar, até ao final do correspondente ano letivo. 

 
5 -  A colocação através do procedimento previsto no presen-

te artigo realiza-se até ao final do ano letivo. 
 
6 -  Os candidatos referidos nos n.ºs 3 e 4 cuja colocação ca-

duque regressam à reserva de recrutamento para efeitos 
de nova colocação. 

 
7 -  Os docentes de carreira que integram a reserva de recruta-

mento ou cuja colocação caduque, mantêm-se em funções 
na última escola, até nova colocação, designadamente para 
efeitos de registo da assiduidade e remuneração. 

8 -  (Anterior n.º 4.) 
 
9 -  Após a saída da lista de contratação inicial, os candidatos 

à contratação que pretendam manter-se no concurso de-
verão manifestar a sua vontade, por via eletrónica, atra-
vés da plataforma concursal, no prazo a fixar no aviso de 
abertura. 

 
10 -   (Anterior n.º 6.) 
 
11 -   A apresentação na escola é efetuada no prazo de vinte e 

quatro horas após a aceitação ou no prazo de setenta e 
duas horas, consoante os candidatos residam ou não na 
Região Autónoma da Madeira. 

 
12 -   (Anterior n.º 8.) 
 
13 -   (Anterior n.º 9.) 
 
14 -   (Anterior n.º 10.) 
 

Artigo 44.º 
[...] 

 
1 -   .......................................................................................... 
 
2 -  Compete à direção regional responsável pela área da 

administração e gestão das organizações escolares, me-
diante proposta fundamentada do órgão de gestão da es-
cola, autorizar a abertura de oferta de emprego, que tem 
como destinatários os indivíduos possuidores, no mo-
mento dessa oferta, dos requisitos gerais, especiais e ha-
bilitacionais exigidos para o exercício da função docente, 
nos termos do artigo 25.º do Estatuto. 

 
3 -  O procedimento previsto no presente artigo é desencade-

ado pela direção regional responsável pela área da admi-
nistração e gestão das organizações escolares, com exce-
ção das ofertas de emprego para escolas profissionais 
públicas e institutos com autonomia administrativa e fi-
nanceira, as quais são abertas pelos responsáveis máxi-
mos das respetivas entidades, sem prejuízo da autoriza-
ção prévia referida no número anterior. 

 
4 -  (Anterior n.º 3.) 
 
5 -  (Anterior n.º 4.) 
 
6 -  Consideram-se ainda abrangidas pelo presente artigo, as 

necessidades dos serviços a prestar por formadores ou 
técnicos especializados, nas áreas de natureza profissio-
nal, tecnológica, vocacional ou artística dos ensinos bá-
sico e secundário que não se enquadrem nos grupos de 
recrutamento existentes. 

 
7 -  (Anterior n.º 5.) 
 
8 -  As ofertas públicas de emprego são publicitadas na página 

eletrónica da direção regional responsável pela área da 
administração e gestão das organizações escolares e, nas 
situações referidas na parte final do n.º 3, na página eletró-
nica da respetiva escola ou serviço, pelo prazo de três dias 
úteis a contar do dia seguinte à respetiva publicação. 

 
9 -  Considerando a urgência do procedimento, não há lugar 

à publicação prévia de listas de candidatos admitidos e 
excluídos, nem audiência de interessados. 

 
10 -  Da colocação pode ser interposto recurso hierárquico, 

sem efeito suspensivo, a apresentar no prazo de cinco di-
as úteis ao membro do Governo Regional competente. 
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11 -  Em matéria de aceitação de colocação e de apresentação 
é aplicável o disposto no n.º 6 do artigo 9.º e nos n.ºs 10 
a 14 do artigo 43.º. 

 
Artigo 46.º 

[...] 
 
1 -  Os contratos a termo resolutivo têm como duração mí-

nima 30 dias e máxima um ano escolar, incluindo o perí-
odo de férias. 

 
2 -   ..........................................................................................  
 
3 -  A verificação do limite indicado no número anterior, de-

termina a abertura de vaga no quadro de zona pedagógi-

ca em que se insere a escola onde o docente se encontra-
va a exercer funções no ano escolar anterior a que diz 
respeito o concurso. 

 
4 -   ..........................................................................................  
 
5 -   ..........................................................................................  
 
6 -   ..........................................................................................  
 
7 -  O contrato destinado à substituição temporária de docen-

te vigora pelo tempo necessário à sua substituição ou até 
ao 3.º dia útil a contar do dia imediato ao da apresenta-
ção do docente substituído, sem prejuízo do disposto nos 
números seguintes. 

 
8 -   ..........................................................................................  
 
9 -  Após o prazo referido no n.º 7, o contrato para substitui-

ção temporária mantém-se em vigor pelo número de dias 
necessários para assegurar o gozo da totalidade dos dias 
de férias a que o docente tenha direito, tendo como limite 
o final do ano escolar. 

 
10 -  ...........................................................................................   
 

Artigo 48.º 
Retribuição 

 
1 -   ..........................................................................................  
 
2 -  (Revogado.) 

 
3 -  (Revogado.) 
 
4 -   ..........................................................................................  
 
5 -   ..........................................................................................  
 
6 -  Aos docentes contratados a termo resolutivo não li-

cenciados ou não detentores de habilitação profissio-
nal é aplicada a tabela constante do anexo ao presente 
diploma. 

 
Artigo 54.º 

[...] 
 
A contratação de pessoal docente em regime de contrato de 

trabalho a termo resolutivo depende de despacho de autorização 
do membro do Governo Regional responsável pelas áreas das 
finanças e da Administração Pública, nos termos do diploma que 
aprova o Orçamento da Região Autónoma da Madeira. 

Anexo 
 

(a que se refere o n.º 6 artigo 48.º) 

 
Artigo 3.º 

Criação dos quadros de zona pedagógica 1 e 2 
 
1 -  É criado o quadro de zona pedagógica 1, cujo âm-

bito geográfico abrange todos os concelhos da ilha 
da Madeira e todos os níveis de educação e ensino. 

 
2 -  É criado o quadro de zona pedagógica 2, cujo âm-

bito geográfico abrange a ilha do Porto Santo e to-
dos os níveis de educação e ensino. 

 
3 -  A dotação de vagas dos quadros referidos nos nú-

meros anteriores é aprovada através de portaria 
conjunta dos membros do Governo Regional res-
ponsáveis pelas áreas das finanças e da administra-
ção pública e de educação, de acordo com o dis-
posto no n.º 3 do artigo 30.º do Estatuto. 

 
Artigo 4.º 

Transição dos docentes dos quadros  
de zona pedagógica 

 
1 -  Os docentes dos quadros de zona pedagógica A, B, 

C e único, transitam automaticamente, sem outras 
formalidades, para o quadro de zona pedagógica 1, 
à data da publicação da portaria referida no n.º 3 do 
artigo anterior, sem prejuízo do disposto no n.º 3 
do presente artigo. 

 
2 -  Os docentes do quadro de zona pedagógica D da 

educação pré-escolar e 1.º ciclo do ensino básico, 
transitam automaticamente, sem outras formalida-
des, para o quadro de zona pedagógica 2, à data da 
publicação da portaria referida no n.º 3 do artigo 
anterior. 

 
3 -  Os docentes dos quadros de zona pedagógica C e 

único dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino 
secundário, que se encontrem a exercer funções, no 
ano escolar 2017/2018, numa escola da ilha do 
Porto Santo, podem optar, no prazo de cinco dias 
úteis após a entrada em vigor do presente diploma, 
pela integração no quadro de zona pedagógica 2 re-
ferido no n.º 2 do artigo anterior. 

 
4 -  O tempo de serviço prestado nos quadros de zona 

pedagógica é contabilizado, para todos os efeitos le-
gais, como prestado no quadro para onde transitam. 

 
5 -  A partir da data da entrada em vigor da portaria re-

ferida no n.º 3 do artigo anterior, são extintos os 
quadros de zona pedagógica A, B, C e D previstos 
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no Decreto Legislativo Regional n.º 2/94/M, de 23 
de fevereiro, alterado pelos Decretos Legislativos 
Regionais n.ºs 9/96/M, de 1 de julho, 4/98/M, de 
23 de abril, 12/99/M, de 15 de abril, 14-A/2001/M, 
de 28 de maio, e 17/2003/M, de 22 de julho, e o 
quadro de zona pedagógica único, criado pelo arti-
go 56.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 28/2016/M, de 15 de julho. 

 
Artigo 5.º 

Continuidade pedagógica 
 
À data da entrada em vigor do presente diploma, cessam 

as continuidades previstas no artigo 34.º do Decreto Legis-
lativo Regional n.º 28/2016/M, de 15 de julho, com exceção 
dos docentes colocados através da mobilidade interna nos 
termos do n.º 1 do artigo 36.º e do n.º 2 do artigo 53.º da-
quele diploma, os quais poderão manter-se em continuidade 
até perfazerem o limite de quatro anos. 

 
Artigo 6.º 

Concurso externo para 2018/2019 
 
Para efeitos do concurso externo para o ano escolar 

2018/2019, consideram-se também abrangidos pela 1.ª 
prioridade estatuída na alínea a) do n.º 3 do artigo 10.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 28/2016/M, de 15 de ju-
lho, os docentes que possuam os seguintes requisitos cumu-
lativos: 

a)  Contrato anual e completo no ano escolar 
2017/2018; 

b)  Quatro contratos sucessivos celebrados com o de-
partamento do Governo Regional responsável pela 
educação, durante os últimos quatro anos, com ha-
bilitação profissional, em horário anual e completo, 
independentemente do grupo de recrutamento; 

c)  Pelo menos dez anos de tempo de serviço docente, 
contabilizados nos termos dos n.ºs 7 e 8 do artigo 
7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 28/2016/M, 
de 15 de julho. 

 
Artigo 7.º 

Ciclos quadrienais 
 
Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 

6.º e do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 28/2016/M, de 15 de julho, na redação dada pelo presen-
te diploma, considera-se o ciclo quadrienal o período entre 
os anos escolares 2018/2019 e 2021/2022, e assim sucessi-
vamente. 

 
Artigo 8.º 

Norma revogatória 
 
É revogado o artigo 35.º do Decreto Legislativo Regio-

nal n.º 28/2016/M, de 15 de julho. 
 

Artigo 9.º 
Republicação 

 
É republicado na íntegra, em anexo ao presente diplo-

ma, do qual faz parte integrante, o regime jurídico dos con-
cursos para seleção, recrutamento e mobilidade do pessoal 
docente da educação, dos ensinos básico e secundário e do 
pessoal docente especializado em educação e ensino espe-
cial da Região Autónoma da Madeira, aprovado pelo De-
creto Legislativo Regional n.º 28/2016/M, de 15 de julho, 
na sua redação atual e com as necessárias atualizações nor-
mativas e retificações materiais. 

Artigo 10.º 
Entrada em vigor 

 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 
 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira de 7 de junho de 2018. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes 
 
Assinado em 18 de junho de 2018. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AU-

TÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 
 

Anexo I do Decreto Legislativo Regional  
n.º 9/2018/M, de 29 de junho 

 
(a que se refere o n.º 6 artigo 48.º) 

 
 

Anexo II do Decreto Legislativo Regional  
n.º 9/2018/M, de 29 de junho 

 
(a que se refere o artigo 9.º) 

 
Republicação do Decreto Legislativo Regional  

n.º 28/2016/M, de 15 de julho 
 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 
 

SECÇÃO I 

Objeto e âmbito dos concursos 
 

Artigo 1.º 
Objeto 

 
1 -  O presente diploma regula os concursos para sele-

ção e recrutamento do pessoal docente da educa-
ção, dos ensinos básico e secundário e do pessoal 
docente especializado em educação e ensino espe-
cial da Região Autónoma da Madeira e os princí-
pios a que obedece a contratação de pessoal docen-
te, previstos, nomeadamente, no artigo 27.º e no  
n.º 4 do artigo 36.º do Estatuto da Carreira Docente 
da Região Autónoma da Madeira, aprovado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2008/M, de 25 
de fevereiro, retificado pela Declaração de Retifi-
cação n.º 21/2008, de 24 de abril, e alterado pelos 
Decretos Legislativos Regionais n.ºs 17/2010/M, 
de 18 de agosto, e 20/2012/M, de 29 de agosto, 
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adiante designado por Estatuto, constituindo este o 
processo normal e obrigatório de seleção e recru-
tamento do pessoal docente. 

 
2 -  O presente diploma estabelece ainda os procedi-

mentos necessários à operacionalização da mobili-
dade interna dos docentes colocados nos estabele-
cimentos públicos de educação e dos ensinos bási-
co e secundário na dependência da Secretaria Re-
gional de Educação. 

 
Artigo 2.º 

Âmbito pessoal 
 
As normas previstas no presente diploma são aplicáveis 

aos docentes de carreira cuja relação jurídica de emprego 
público é titulada por contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado e aos portadores de qualifi-
cação profissional para a docência, sem prejuízo do dispos-
to no n.º 4 do artigo 44.º. 

 
Artigo 3.º 

Âmbito material 
 
1 -  O disposto no presente diploma é aplicável à gene-

ralidade das modalidades de educação escolar, aos 
lugares das instituições de educação especial para 
os grupos de recrutamento de educação física, edu-
cação visual e tecnológica, educação musical, in-
formática e à lecionação da componente sociocul-
tural e científica dos cursos profissionais. 

 
2 -  Excetuam-se do disposto no número anterior a re-

gência de disciplinas artísticas, vocacionais e de 
aplicação ou que constituam inovação pedagógica, 
que são objeto de diploma próprio. 

 
3 -  Para efeitos do presente diploma, entende-se por 

escola os estabelecimentos de educação, de ensino, 
instituições de educação especial e institutos e es-
colas profissionais públicas sob a superintendência 
e tutela da Secretaria Regional de Educação. 

 
Artigo 4.º 

Quadros de pessoal 
 
1 -  Os quadros de pessoal docente da rede pública es-

truturam-se em quadros de escola, de zona pedagó-
gica e de instituição de educação especial. 

 
2 -  Os quadros de escola destinam-se a satisfazer as 

necessidades permanentes dos estabelecimentos de 
educação, de ensino e instituições de educação es-
pecial. 

 
3 -  Os quadros de zona pedagógica destinam-se a 

facultar a necessária flexibilidade à gestão dos 
recursos humanos e a assegurar a satisfação de 
necessidades não permanentes das escolas, a 
substituição de docentes de quadro de escola e o 
apoio a escolas que ministrem áreas curriculares 
específicas ou manifestem exigências educativas 
especiais, bem como a garantir a promoção do 
sucesso educativo. 

 
4 -  A revisão dos quadros de pessoal docente é feita 

nos termos do n.º 2 do artigo 29.º e do artigo 31.º 
do Estatuto. 

SECÇÃO II 

Natureza e objetivos dos concursos 
 

Artigo 5.º 
Natureza e objetivos 

 
1 -  A satisfação das necessidades permanentes de pes-

soal docente das escolas efetua-se através dos se-
guintes concursos: 
a)  Concurso interno por ausência de serviço; 
b)  Concurso interno; 
c)  Concurso externo. 

 
2 -  O concurso interno destina-se a docentes dos qua-

dros de escola ou de zona pedagógica que preten-
dam concorrer para transitar de quadro no âmbito 
do mesmo grupo de recrutamento ou pretendam 
transitar de grupo. 

 
3 -  O concurso externo destina-se ao recrutamento de 

docentes profissionalizados que pretendam ingres-
sar na carreira através do preenchimento de vagas 
nos quadros de escola ou de zona pedagógica. 

 
4 -  Quando se justifique, poderá ser aberto concurso 

interno por ausência de serviço, destinado aos do-
centes de carreira a quem não seja possível atribuir, 
pelo menos, seis horas de componente letiva ou 
que tenham perdido a sua componente letiva, de-
signadamente por motivo de extinção, fusão, sus-
pensão ou reestruturação. 

 
5 -  As necessidades temporárias, não supridas pelos 

concursos referidos nos números anteriores ou que 
ocorram após a sua abertura, são satisfeitas, se-
quencialmente, através dos seguintes concursos: 
a)  Concurso de afetação; 
b)  Mobilidade interna; 
c)  Contratação inicial; 
d)  Reserva de recrutamento; 
e)  Oferta pública. 
 

6 -  O concurso de afetação visa a colocação de docen-
tes dos quadros de zona pedagógica, numa deter-
minada escola. 

 
7 -  A mobilidade interna destina-se a docentes de qua-

dro de escola aos quais não seja possível atribuir 
pelo menos 6 horas de componente letiva ou que 
pretendam exercer transitoriamente funções docen-
tes noutra escola. 

 
8 -  O concurso de contratação inicial e as ofertas pú-

blicas de emprego visam suprir necessidades tran-
sitórias não satisfeitas pelos demais concursos, 
através da celebração de contrato de trabalho a 
termo resolutivo. 

 
9 -  Nas situações em que se afigure necessário assegu-

rar os serviços da educação especial, as atividades 
de enriquecimento curricular ou a disciplina de in-
glês no 1.º ciclo do ensino básico, podem completar 
o horário numa ou mais escolas, devendo a vaga ser 
disponibilizada na escola com maior componente le-
tiva, a qual será responsável pela remuneração. 

 
10 -  O disposto no número anterior é aplicável aos do-

centes dos demais níveis de ensino, em casos exce-
cionais e devidamente fundamentados, designada-
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mente quando não seja possível assegurar o cum-
primento da componente letiva numa única escola, 
mediante a anuência do próprio, quando se trate de 
um docente do quadro de escola. 

 
SECÇÃO III 

Procedimentos dos concursos 
 

Artigo 6.º 
Abertura dos concursos 

 
1 -  Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a 

abertura dos concursos de seleção e recrutamento de 
pessoal docente obedece à seguinte periodicidade: 
a)  Anual para o concurso externo, salvo na au-

sência de docentes que reúnam as condições 
referidas no n.º 2 do artigo 46.º; 

b)  Quadrienal para o concurso interno, exceto se 
houver a necessidade de se proceder a um rea-
justamento na vinculação de docentes às esco-
las e aos quadros de zona pedagógica, caso em 
que, por despacho do membro do Governo 
Regional responsável pela área da educação, 
poderá ser aberto um concurso interno extra-
ordinário; 

c)  Com vista ao reajustamento dos grupos de re-
crutamento de vínculo, poderá ser desencade-
ado um procedimento especial de transição de 
grupo de recrutamento, a definir por portaria 
do membro do Governo Regional responsável 
pela área da educação, mediada a participação 
das organizações sindicais, devendo-se, para 
esse efeito, salvaguardar o princípio da gradu-
ação profissional. 

 
2 -  Para efeitos de preenchimento dos horários que 

surjam, em resultado da variação de necessidades 
temporárias, são abertos anualmente os seguintes 
concursos: 
a)  Concurso de afetação; 
b)  Mobilidade interna; 
c)  Contratação inicial; 
d)  Reserva de recrutamento. 

 
3 -  A abertura dos concursos referidos na alínea a) do 

n.º 1 e na alínea c) do n.º 2 traduz-se na apresenta-
ção de uma única candidatura, aplicável a todos os 
grupos de recrutamento e a todos os momentos dos 
concursos. 

 
4 -  Os concursos são abertos pelo diretor regional res-

ponsável pela área da administração e gestão das 
organizações escolares, mediante aviso publicado 
na 2.ª série do Jornal Oficial da Região Autónoma 
da Madeira, por um prazo a fixar no mesmo. 

 
5 -  Do aviso de abertura dos concursos constam as se-

guintes menções: 
a)  Tipos de concursos e referência à legislação 

aplicável; 
b)  Requisitos gerais e específicos de admissão a 

concurso; 
c)  Local e número de vagas a ocupar nos concur-

sos interno e externo; 
d)  Entidade a quem deve ser apresentada a can-

didatura, com indicação do respetivo endereço 
eletrónico, dos documentos a juntar e das de-
mais indicações necessárias à correta formali-
zação da candidatura nos termos do artigo 7.º; 

e)  Forma e local de publicitação das listas de 
candidatos e da consequente lista de coloca-
ções; 

f)  Identificação e local de disponibilização do 
formulário de inscrição; 

g)  Menção da regra para apuramento da quota de 
emprego a preencher por pessoas com defici-
ência e de outras adaptações em matéria de 
colocação; 

h)  Motivos de exclusão da candidatura; 
i)  Calendário indicativo das várias fases dos 

concursos. 
 

Artigo 7.º 
Candidatura 

 
1 -  A candidatura aos concursos processa-se por via 

eletrónica, de forma a recolher a seguinte informa-
ção obrigatória: 
a)  Prioridade em que o candidato concorre; 
b)  Grupo ou grupos de recrutamento a que con-

corre; 
c)  Habilitação com que concorre; 
d)  Candidato abrangido pelo disposto no n.º 2 do 

artigo 13.º; 
e)  Formulação das preferências, nos termos do 

n.º 2 do artigo 9.º; 
f)  Manifestação da intenção de continuar em 

concurso para efeitos de contratação a termo 
resolutivo, em caso de não obtenção de colo-
cação no concurso externo. 

 
2 -  A candidatura é precedida de uma inscrição que 

reveste natureza obrigatória para os candidatos 
mencionados no aviso de abertura, no prazo a fixar 
no mesmo, com vista ao seu registo eletrónico. 

 
3 -  O formulário de inscrição deve ser acompanhado 

de fotocópia simples dos documentos, nos termos a 
fixar no aviso de abertura do concurso. 

 
4 -  Os elementos constantes do processo individual do 

candidato existente na escola são certificados pelo 
respetivo órgão de gestão. 

 
5 -  Os elementos constantes do registo biográfico dos 

candidatos opositores ao grupo de recrutamento 
das instituições de educação especial, são certifica-
dos pela direção regional responsável pela área da 
administração e gestão das organizações escolares. 

 
6 -  O tempo de serviço é contado até ao dia 31 de 

agosto imediatamente anterior à data de abertura 
do concurso, devendo ser apurado de acordo com: 
a)  O registo biográfico do candidato, confirmado 

pela direção regional responsável pela área da 
administração e gestão das organizações esco-
lares, pelo órgão de gestão das escolas dos 2.º 
e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino se-
cundário ou pelo delegado escolar nos estabe-
lecimentos de educação e do 1.º ciclo do ensi-
no básico onde o candidato exerce funções; 

b)  O disposto no artigo 58.º do Estatuto de Edu-
cação e Ensino Privado da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pelo Decreto Legislati-
vo Regional n.º 15/2011/M, de 10 de agosto; 

c)  A apresentação da fotocópia simples da decla-
ração emitida onde o serviço foi prestado ou 
pelo serviço com competência para o certifi-
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car, para os candidatos com tempo de serviço 
docente prestado até 31 de agosto do ano ime-
diatamente anterior à data de abertura do con-
curso, relevante para efeitos de graduação e 
que não possa ser apurado através de registo 
biográfico. 

 
7 -  Para efeitos de candidatura ao concurso externo, o 

tempo de serviço dos candidatos que se encontrem a 
completar o limite previsto no n.º 2 do artigo 46.º, é 
considerado até ao dia 31 de agosto desse ano. 

 
8 -  No caso dos candidatos referidos no número ante-

rior não completarem o limite previsto no n.º 2 do 
artigo 46.º, a candidatura ao concurso externo é nu-
la, mantendo-se a candidatura apresentada para 
efeitos da 2.ª prioridade do concurso externo e do 
concurso de contratação. 

 
9 -  A falta de habilitação determina a nulidade da co-

locação e da subsequente relação jurídica de em-
prego, a declarar pelo diretor regional responsável 
pela área da administração e gestão das organiza-
ções escolares. 

 
Artigo 8.º 

Âmbito das candidaturas 
 
1 -  Os candidatos ao concurso interno podem ser opo-

sitores, em simultâneo, à transferência de escola e 
de zona pedagógica e à transição de grupo de re-
crutamento, devendo indicar na candidatura a or-
dem de preferência. 

 
2 -  Os candidatos ao concurso externo podem ser opo-

sitores aos grupos para os quais possuem habilita-
ção profissional. 

 
3 -  Os candidatos ao concurso de contratação são 

obrigatoriamente opositores ao concurso externo, 
quando a ele houver lugar. 

 
Artigo 9.º 

Preferências 
 

1 -  Os candidatos manifestam as suas preferências, por 
ordem decrescente de prioridade, da opção referida 
no n.º 1 do artigo anterior, por códigos de escolas, 
de concelhos ou de zona pedagógica. 

 
2 -  Na manifestação das suas preferências os candida-

tos devem assinalar os códigos referidos nas alí-
neas seguintes, podendo alternar as preferências 
dessas alíneas ou conjugar as preferências contidas 
em cada uma delas: 
a)  Códigos de zonas pedagógicas; 
b)  Códigos de concelhos; 
c)  Códigos de escolas. 
 

3 -  Quando os candidatos indicarem códigos de conce-
lhos, considera-se que manifestam igual preferên-
cia por todas as escolas de cada um desses conce-
lhos, exceto pela escola de vinculação do candida-
to, que se considera excluída da preferência, salvo 
quando transita de nível, grau de ensino ou grupo 
de recrutamento, fazendo-se a colocação por ordem 
crescente do respetivo código. 

 
4 -  Para efeitos de contratação a termo resolutivo, os 

candidatos apenas podem manifestar as suas prefe-
rências por escolas e por concelhos e de acordo 

com a duração previsível do contrato a termo reso-
lutivo, nos termos previstos nas seguintes alíneas: 
a)  Contratos de duração anual; 
b)  Contratos de duração anual e contratos de du-

ração temporária. 
 
5 -  Para efeitos do disposto no presente diploma con-

sidera-se horário anual, aquele que corresponde ao 
intervalo entre o último dia estabelecido pelo ca-
lendário escolar para o início das aulas e 31 de 
agosto do mesmo ano escolar. 

 
6 -  O tempo de serviço dos docentes colocados nos 

termos do disposto no número anterior, produz 
efeitos a 1 de setembro desse mesmo ano escolar, 
salvo quanto à remuneração. 

 
Artigo 10.º 

Prioridades na ordenação dos candidatos 
 
1 -  Os candidatos ao concurso interno são ordenados 

de acordo com as seguintes prioridades: 
a)  1.ª Prioridade: docentes de carreira de escolas 

ou de zona pedagógica que pretendam a mu-
dança do lugar de vinculação; 

b)  2.ª Prioridade: docentes de carreira de escolas 
ou de zona pedagógica que pretendam transi-
tar de grupo de recrutamento e sejam portado-
res de habilitação profissional adequada. 

 
2 -  O disposto no número anterior é igualmente apli-

cável aos candidatos que, pertencendo aos quadros 
do Continente ou da Região Autónoma dos Açores, 
pretendam mudar de lugar de vinculação ou transi-
tar de grupo de recrutamento através da colocação 
em quadro de escola ou de zona pedagógica. 

 
3 -  Os candidatos ao concurso externo são ordenados, na 

sequência da última prioridade referente ao concurso 
interno, de acordo com as seguintes prioridades: 
a)  1.ª prioridade: docentes que, nos termos do ar-

tigo 46.º, se encontram no último ano do limi-
te do contrato; 

b)  2.ª prioridade: candidatos qualificados profis-
sionalmente para o grupo de recrutamento a 
que se candidatam. 

 
4 -  Os candidatos ao grupo de recrutamento de educa-

ção e ensino especial no respetivo nível e grau de 
ensino devem ainda ser portadores de uma licen-
ciatura, de diploma de estudos superiores especia-
lizados, de diploma de um curso de qualificação 
para o exercício de outras funções educativas na 
área de educação especial, de diploma de um curso 
de especialização de pós-licenciatura ou com a 
formação especializada a que se refere o n.º 2 do 
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 95/97, de 23 de abril, 
que qualifique para o ensino de crianças e jovens 
com deficiência ou com outras necessidades educa-
tivas especiais, considerados para os efeitos do 
exercício de funções no âmbito da educação e en-
sino especial, nos termos do n.º 2 do artigo 21.º do 
Estatuto. 

 
5 -  Os docentes de carreira dos grupos de recrutamen-

to de educação e ensino especial do Continente e 
da Região Autónoma dos Açores que pretendam a 
mudança do lugar de vinculação, concorrem aos 
quadros de escola da Região Autónoma da Madeira 
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na 1.ª prioridade referida na alínea a) do n.º 1, des-
de que portadores de qualificação profissional para 
o respetivo nível e grau de ensino e de formação 
especializada na área de educação especial nos 
termos do n.º 4, e quando opositores a esses grupos 
de recrutamento nas instituições de educação espe-
cial, desde que titulares de formação especializada 
na respetiva área. 

 
Artigo 11.º 

Graduação dos candidatos opositores aos grupos  
de recrutamento de educação e ensino 

 
1 -  A graduação dos docentes para a docência é deter-

minada pelo resultado da soma dos valores obtidos, 
nos termos das alíneas seguintes: 
a)  A classificação profissional, obtida de acordo 

com a legislação em vigor à data da sua ob-
tenção, expressa na escala de 0 a 20 e com o 
número de casas decimais igual ao constante 
no documento comprovativo da referida clas-
sificação; 

b)  O resultado da divisão por 365, com arredon-
damento às milésimas, da soma: 
i)  Do número de dias de serviço docente ou 

equiparado, contado a partir do dia 1 de 
setembro do ano civil em que o docente 
obteve qualificação profissional para o 
grupo de recrutamento a que é opositor 
até ao dia 31 de agosto do ano imediata-
mente anterior ao da data de abertura do 
concurso; 

ii)  Com o número de dias de serviço docen-
te ou equiparado prestado anteriormente 
à obtenção da qualificação profissional, 
ponderado pelo fator 0,5, com arredon-
damento às milésimas. 

 
2 -  Para efeitos do disposto no presente artigo, conside-

ra-se tempo de serviço o prestado como educador de 
infância ou professor dos ensinos básico e secundá-
rio, sem prejuízo do disposto no artigo 42.º do Esta-
tuto, bem como o tempo de serviço prestado no en-
sino superior público, independentemente do ciclo 
ou nível de ensino a que se pretenda aceder. 

 
3 -  Para efeitos de aplicação do presente artigo, é con-

tado como tempo de serviço o prestado como do-
cente em regime de contrato de trabalho a termo 
resolutivo, ainda que não satisfaça a verificação do 
requisito do tempo mínimo exigido para a avalia-
ção de desempenho. 

 
4 -  Para efeitos da graduação profissional dos candida-

tos opositores ao grupo de recrutamento de educa-
ção e ensino especial, é aplicável o disposto no 
presente artigo, bem como nos artigos 12.º e 13.º, 
relevando para a classificação profissional a obtida 
pelo docente no curso de formação especializada 
que o qualifica para o ensino de crianças e jovens 
com deficiência ou com outras necessidades educa-
tivas especiais. 

 
Artigo 12.º 

Classificação profissional dos candidatos opositores ao 
grupo de recrutamento de educação e ensino especial no 

respetivo nível e grau de ensino 
 
1 -  A classificação profissional corresponde para todos 

os efeitos legais, à classificação final obtida no 
curso de formação especializada que qualifique pa-

ra o ensino de crianças e jovens com deficiência ou 
com outras necessidades educativas especiais, con-
siderado para o efeito do exercício de funções no 
âmbito da educação e ensino especial. 

 
2 -  Quando a instituição de ensino superior não atribua 

menção quantitativa ao curso de formação especia-
lizada, a classificação profissional do candidato se-
rá a seguinte: 
a)  10 valores para o curso de qualificação para o 

exercício de outras funções educativas na área 
de educação especial, nos termos do artigo 
10.º do Decreto-Lei n.º 255/98, de 11 de agos-
to, alterado pelo Decreto-Lei n.º 25/99, de 28 
de janeiro; 

b)  11 valores para o curso de especialização de 
pós-licenciatura conferido ao abrigo da parte 
final do n.º 2 do artigo 13.º da Lei de Bases do 
Sistema Educativo, na versão anterior à Lei 
n.º 115/97, de 19 de setembro; 

c)  12 valores para a conclusão da parte curricular 
de um mestrado; 

d)  14 valores para o grau de mestre; 
e)  16 valores para o grau de doutor. 
 

Artigo 13.º 
Ordenação de candidatos 

 
1 -  A ordenação de candidatos para a docência faz-se, 

dentro dos critérios de prioridade fixados no artigo 
10.º, por ordem decrescente da respetiva graduação 
nos termos dos artigos 11.º e 12.º. 

 
2 -  Sem prejuízo do disposto nos n.ºs 1 e 3, na ordena-

ção dos candidatos a que se refere o n.º 3 do artigo 
10.º e os n.ºs 5 e 6 do artigo 40.º do presente di-
ploma, terão prioridade os docentes que tenham si-
do bolseiros da Região durante, pelo menos, um 
dos anos letivos do curso que lhes confere habilita-
ção profissional ou própria para a docência, ou te-
nham frequentado na Região curso promovido pela 
direção regional que tutela a área da Educação Es-
pecial e Reabilitação que lhes confere formação 
especializada em educação especial, ou tenham 
prestado pelo menos 90 dias de serviço docente em 
escola da Região Autónoma da Madeira no ano es-
colar em que decorre o concurso, ou tenham reali-
zado estágio profissionalizante, mesmo quando es-
te não seja remunerado, em escola da Região Au-
tónoma da Madeira, e desde que, na situação refe-
rida nos n.º 3 do artigo 10.º, aceitem ser providos 
por um período não inferior a três anos. 

 
3 -  O incumprimento do disposto na parte final do 

número anterior implica o pagamento, a título de 
indemnização, do valor correspondente ao da res-
petiva remuneração base mensal. 

 
4 -  Em caso de igualdade na graduação, a ordenação 

dos candidatos respeita a seguinte ordem de prefe-
rências: 
a)  Candidatos com classificação profissional mais 

elevada, nos termos dos artigos 11.º e 12.º; 
b)  Candidatos com maior tempo de serviço do-

cente prestado após a profissionalização; 
c)  Candidatos com maior tempo de serviço do-

cente prestado antes da profissionalização; 
d)  Candidatos com maior idade; 
e)  Candidatos com o número de candidatura 

mais baixo. 
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Artigo 14.º 
Grupos de recrutamento e habilitações profissionais das 

atividades de enriquecimento do currículo 
 
Os grupos de recrutamento das atividades de enriqueci-

mento do currículo do 1.º ciclo do ensino básico e as respe-
tivas habilitações profissionais são definidas por portaria do 
membro do Governo Regional responsável pela área da 
educação, ouvidas as associações sindicais. 

 
Artigo 15.º 

Grupos de recrutamento de educação e ensino especial e 
áreas e domínios de especialização 

 
1 -  Os grupos de recrutamento de educação e ensino 

especial são definidos por portaria do membro do 
Governo Regional responsável pela área da educa-
ção, ouvidas as associações sindicais. 

 
2 -  As áreas e domínios de especialização para os gru-

pos de recrutamento de educação e ensino especial 
das instituições de educação especial são definidas 
por portaria do membro do Governo Regional res-
ponsável pela área da educação. 

 
Artigo 16.º 

Listas provisórias 
 
1 -  Terminada a verificação dos requisitos de admissão 

aos concursos, são elaboradas as listas provisórias de 
candidatos admitidos e ordenados e de candidatos 
excluídos, as quais são publicitadas na página ele-
trónica da direção regional responsável pela área da 
administração e gestão das organizações escolares. 

 
2 -  Dos dados constantes das listas provisórias, bem 

como dos elementos que o candidato selecionou na 
candidatura eletrónica, expressos no comprovativo 
de candidatura, cujo acesso é disponibilizado pela 
direção regional responsável pela área da adminis-
tração e gestão das organizações escolares aos can-
didatos, cabe reclamação, no prazo de cinco dias 
úteis a contar do dia imediato ao da publicitação 
das listas. 

 
3 -  A reclamação é apresentada em formulário eletró-

nico, a disponibilizar pela direção regional respon-
sável pela área da administração e gestão das orga-
nizações escolares, na respetiva página eletrónica. 

 
4 -  Considera-se, para todos os efeitos, que a não apre-

sentação de reclamação equivale à aceitação de to-
dos os elementos referidos no n.º 2. 

 
5 -  Os candidatos cujas reclamações forem indeferidas 

são notificados de tal facto no prazo de 30 dias 
úteis a contar do termo do prazo para apresentação 
das reclamações. 

 
6 -  São admitidas desistências totais e parciais do con-

curso, por via eletrónica até ao termo do prazo para 
as reclamações, não sendo, porém, admitidas 
quaisquer alterações às preferências inicialmente 
manifestadas. 

 
Artigo 17.º 

Listas definitivas 
 
1 -  Esgotado o prazo de notificação referido no n.º 5 

do artigo anterior, as listas provisórias convertem-
se em definitivas, contendo as alterações decorren-

tes das reclamações julgadas procedentes e as pro-
venientes das desistências. 

 
2 -  O preenchimento dos lugares respeita as preferên-

cias identificadas no presente diploma e manifesta-
se através de listas de colocações, as quais dão ori-
gem igualmente a listas graduadas de candidatos 
não colocados, publicitadas nos termos do aviso de 
abertura do concurso. 

 
3 -  As listas definitivas de ordenação, de exclusão, de 

colocação e de candidatos não colocados são ho-
mologadas pelo diretor regional responsável pela 
área da administração e gestão das organizações 
escolares, sendo publicitadas na respetiva página 
eletrónica. 

 
4 -  Das listas definitivas de colocação, de ordenação e 

de exclusão pode ser interposto recurso hierárqui-
co, elaborado em formulário eletrónico, sem efeito 
suspensivo, a apresentar no prazo de cinco dias 
úteis. 

 
Artigo 18.º 
Aceitação 

 
1 -  Os candidatos colocados na sequência de concurso 

interno ou externo, devem manifestar a aceitação 
da colocação, no prazo de cinco dias úteis, junto do 
órgão de administração e gestão do estabelecimen-
to de educação ou de ensino onde foram colocados, 
e no caso dos candidatos opositores aos grupos de 
recrutamento das instituições de educação especial, 
a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º, na direção re-
gional responsável pela área da educação especial, 
mediante declaração datada e assinada. 

 
2 -  Os candidatos colocados na sequência dos restantes 

concursos devem aceitar a colocação junto das en-
tidades referidas no n.º 1, no prazo de quarenta e 
oito horas, correspondentes aos dois primeiros dias 
úteis seguintes à publicitação da lista de colocação, 
com exceção dos candidatos à contratação nos ter-
mos do n.º 6 do artigo 43.º e n.º 8 do artigo 44.º. 

 
Artigo 19.º 

Apresentação 
 
1 -  Os candidatos colocados nos concursos interno e 

externo devem apresentar-se na escola onde foram 
colocados no 1.º dia útil do mês de setembro. 

 
2 -  Os candidatos colocados nos restantes concursos 

devem apresentar-se no prazo de setenta e duas ho-
ras após a respetiva colocação, sem prejuízo do dis-
posto no n.º 7 do artigo 43.º e no n.º 8 do artigo 44.º. 

 
3 -  Nos casos em que a apresentação por motivo de fé-

rias, parentalidade, doença ou outro motivo previs-
to na lei não puder ser presencial, deve o candidato 
colocado, no 1.º dia útil do mês de setembro, por si 
ou por interposta pessoa, comunicar o facto à esco-
la com apresentação, no prazo de cinco dias úteis, 
do respetivo documento comprovativo. 

 
4 -  Os docentes de carreira dos quadros de zona peda-

gógica que aguardam colocação, devem apresentar-
se no 1.º dia útil do mês de setembro, na última es-
cola onde exerceram funções, a aguardar nova co-
locação. 
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Artigo 20.º 
Deveres de aceitação e apresentação 

 
1 -  O não cumprimento dos deveres de aceitação e apre-

sentação é considerado, para todos os efeitos legais, 
como não aceitação da colocação e determina a: 
a)  Anulação da colocação obtida; 
b)  Instauração de processo disciplinar aos docen-

tes de carreira; 
c)  Impossibilidade dos docentes não integrados 

na carreira serem colocados em exercício de 
funções docentes nesse ano e concorrerem no 
ano seguinte aos procedimentos concursais 
regulados no presente diploma. 

 
2 -  O disposto na parte final da alínea c) do número 

anterior não é aplicável em situações devidamente 
fundamentadas e comprovadas pelo candidato. 

 
CAPÍTULO II 

Necessidades permanentes das escolas 
 

SECÇÃO I 

Dotação de pessoal 
 

Artigo 21.º 
Dotação das vagas 

 
1 -  A dotação de lugares dos quadros de escolas e de 

zona pedagógica realiza-se nos termos do n.º 2 do 
artigo 29.º, n.º 3 do artigo 30.º e do artigo 31.º do 
Estatuto. 

 
2 -  As vagas das escolas e das zonas pedagógicas não 

ocupadas, bem como as vagas que excedam as ne-
cessidades permanentes, são publicitadas em anexo 
ao aviso de abertura, referido no n.º 4 do artigo 6.º. 

 
3 -  O apuramento das vagas necessárias à satisfação 

das necessidades permanentes das escolas básicas e 
secundárias é da responsabilidade do respetivo ór-
gão de gestão, do delegado escolar no caso das es-
colas do 1.º ciclo do ensino básico não integradas e 
do diretor regional responsável pela área da educa-
ção quando se trate de uma instituição de educação 
especial. 

 
Artigo 22.º 

Recuperação de vagas 
 
1 -  Sempre que uma vaga seja libertada por um candi-

dato, é automaticamente colocada a concurso para 
ser preenchida pelo docente melhor posicionado na 
lista de ordenação, de acordo com a sua prioridade 
e as preferências por si manifestadas. 

 
2 -  O concurso interno realiza-se com recuperação au-

tomática de vagas, de modo a que cada candidato 
não seja ultrapassado em qualquer das suas prefe-
rências por outro candidato com menor graduação, 
na mesma prioridade. 

 
3 -  As vagas que excedam as necessidades permanen-

tes das respetivas escolas e da zona pedagógica, 
não são objeto de recuperação nos termos do n.º 1. 

 
4 -  Os candidatos aos concursos interno e externo po-

dem indicar, de entre as suas preferências, a zona 
pedagógica ou as escolas em que pretendem ser co-
locados, independentemente de naquelas existirem 
vagas a ocupar à data de abertura do concurso. 

SECÇÃO II 

Concurso interno 
 

Artigo 23.º 
Vagas a concurso 

 
Para efeitos do concurso interno, são consideradas todas 

as vagas não ocupadas das escolas e as resultantes da recu-
peração automática prevista no artigo anterior, sem prejuízo 
do disposto no seu n.º 3. 

 
Artigo 24.º 
Candidatos 

 
1 -  Podem ser opositores ao concurso interno os do-

centes de carreira que pretendam a transferência 
para outra escola, para a zona pedagógica ou a 
transição de grupo de recrutamento. 

 
2 -  Os docentes de carreira na situação de licença sem 

vencimento de longa duração podem candidatar-se 
ao concurso interno, desde que, nos termos do arti-
go 50.º, tenham requerido o regresso à escola de 
origem até ao final do mês de setembro do ano es-
colar anterior àquele em que pretendem regressar e 
tenham sido informados de inexistência de vaga. 

 
SECÇÃO III 

Concurso externo 
 

Artigo 25.º 
Vagas a concurso 

 
Para efeitos do concurso externo, são consideradas: 
a)  As vagas correspondentes à aplicação do n.º 3 do 

artigo 46.º do presente diploma; 
b)  As vagas correspondentes às necessidades dos 

quadros de zona pedagógica; 
c)  (Revogada.) 
 

Artigo 26.º 
Candidatos 

 
1 -  Podem ser opositores ao concurso externo os can-

didatos referidos no n.º 3 do artigo 5.º. 
 
2 -  A relação jurídica de emprego público com os can-

didatos colocados no âmbito do concurso externo 
estabelece-se por contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado. 

 
SECÇÃO IV 

Concurso interno por ausência de serviço 
 

Artigo 27.º 
Candidatos 

 
1 -  Compete ao diretor regional responsável pela área 

da administração e gestão das organizações escola-
res promover o concurso interno por ausência de 
serviço dos docentes de carreira de escolas e de zo-
na pedagógica a quem não seja possível atribuir, 
pelo menos, seis horas de componente letiva ou 
que tenham perdido a sua componente letiva, de-
signadamente por motivo de extinção, fusão, sus-
pensão ou reestruturação. 

 
2 -  O concurso interno por ausência de serviço docente 

realiza-se em momento anterior ao concurso inter-
no, quando este se realize. 
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Artigo 28.º 
Procedimento de colocação 

 
1 -  Os docentes referidos no artigo anterior podem 

manifestar voluntariamente o seu interesse em con-
correr ao concurso interno por ausência de serviço. 

 
2 -  A identificação dos docentes abrangidos pelo con-

curso por ausência de serviço compete ao respetivo 
órgão de gestão e obedece às seguintes regras: 
a)  Caso o número de voluntários exceda a neces-

sidade, os candidatos são indicados por ordem 
decrescente da graduação profissional; 

b)  Na falta de docentes voluntários suficientes, 
os candidatos são indicados por ordem cres-
cente da graduação profissional. 

 
3 -  No caso dos educadores de infância e dos professo-

res do 1.º ciclo do ensino básico das escolas não in-
tegradas, a indicação prevista no número anterior 
compete ao delegado escolar e quando se trate de 
uma instituição de educação especial ao diretor re-
gional responsável pela área da educação. 

 
4 -  Os docentes manifestam as suas preferências de 

acordo com o disposto no artigo 9.º. 
 
5 -  Identificados e graduados os docentes abrangidos 

por este concurso, a direção regional responsável 
pela área da administração e gestão das organiza-
ções escolares publicita na sua página eletrónica a 
lista provisória de ordenação e colocação, com res-
peito pela sua graduação profissional, por ordem 
decrescente da mesma. 

 
6 -  Dos elementos constantes da lista provisória cabe 

reclamação, no prazo de cinco dias úteis, conver-
tendo-se em definitiva no termo do período de re-
clamações, contendo as alterações decorrentes das 
reclamações julgadas procedentes e as provenien-
tes das desistências. 

 
7 -  As listas definitivas são homologadas pelo diretor 

regional responsável pela área da administração e 
gestão das organizações escolares e publicitadas na 
respetiva página eletrónica, podendo ser interposto 
recurso hierárquico nos termos do disposto no arti-
go 17.º. 

 
8 -  À aceitação e apresentação é aplicável o disposto 

nos artigos 18.º a 20.º para o concurso interno, com 
as devidas adaptações. 

 
9 -  Os docentes abrangidos pelo presente artigo podem 

candidatar-se ao concurso interno correspondente 
ao mesmo ano escolar. 

 
CAPÍTULO III 

Necessidades temporárias 
 

SECÇÃO I 

Identificação e suprimento das necessidades temporárias 
 

Artigo 29.º 
Necessidades temporárias 

 
Consideram-se necessidades temporárias as que não fo-

rem satisfeitas pelos concursos interno e externo, as que 
resultarem das variações anuais de serviço docente e as 
correspondentes à recuperação automática dos horários da 
mobilidade interna. 

Artigo 30.º 
Ordenação das necessidades temporárias 

 
Para a satisfação de necessidades temporárias das esco-

las, os docentes são ordenados de acordo com a sua gradua-
ção profissional e na seguinte sequência: 

a)  Docentes de carreira de escola a quem não é possí-
vel atribuir pelo menos 6 horas de componente le-
tiva ou que tenham perdido a sua componente leti-
va por motivo de extinção, fusão, suspensão ou re-
estruturação; 

b)  Docentes de carreira dos quadros de zona pedagó-
gica com vista à sua afetação às escolas; 

c)  Docentes de carreira de escola que pretendam 
exercer transitoriamente funções docentes noutra 
escola; 

d)  Candidatos não colocados no concurso externo no 
ano da sua realização; 

e)  Candidatos à contratação. 
 

Artigo 31.º 
Procedimento de colocação 

 
1 -  As necessidades temporárias estruturadas em horá-

rios, completos ou incompletos, são recolhidas pela 
direção regional responsável pela área da administra-
ção e gestão das organizações escolares, mediante 
proposta do órgão de gestão das escolas básicas e se-
cundárias, do delegado escolar no caso das escolas do 
1.º ciclo do ensino básico não integradas e do diretor 
regional responsável pela área da educação quando se 
trate de uma instituição de educação especial. 

 
2 -  O procedimento de recolha das necessidades tem-

porárias é definido pelo diretor regional referido no 
número anterior, de forma a garantir a utilização 
eficiente dos recursos humanos docentes. 

 
3 -  O preenchimento dos horários é realizado através 

de colocação dos docentes referidos nas alíneas do 
artigo anterior, segundo a ordem nele indicada e é 
efetuada pela direção regional responsável pela 
área da administração e gestão das organizações 
escolares. 

 
4 -  As necessidades que persistam após a colocação 

referida no número anterior são satisfeitas pela co-
locação de docentes, pela ordem indicada no artigo 
anterior. 

 
5 -  Os mapas com a requisição de horários são publici-

tados na página eletrónica da respetiva escola ou 
serviço, contendo a assinatura do responsável e a 
data de elaboração, devendo os mesmos ser atuali-
zados, sempre que se justificar, com a indicação 
dos motivos que originaram a sua alteração. 

 
6 -  A requisição de horários pelos órgãos de gestão das 

escolas com autonomia administrativa pressupõe a 
verificação prévia da regularidade financeira do 
respetivo encargo, designadamente a existência de 
cabimento orçamental. 

 
SECÇÃO II 

Concurso de afetação 
 

Artigo 32.º 
Candidatos 

 
1 -  A candidatura ao concurso de afetação é anual e 

obrigatória para os docentes dos quadros de zona 
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pedagógica, independentemente da continuidade 
prevista no artigo 34.º. 

 
2 -  Os docentes referidos no número anterior que não 

se apresentem ao procedimento previsto na presen-
te secção ficam sujeitos à instauração de processo 
disciplinar. 

 
Artigo 33.º 

Manifestação de preferências 
 
1 -  Sem prejuízo do número seguinte, para efeitos de 

afetação às escolas, os docentes têm de manifestar 
as suas preferências de acordo com o disposto no 
artigo 9.º. 

 
2 -  Considera-se que os docentes de carreira de zona 

pedagógica, cuja candidatura não esgote a totalida-
de das escolas, manifestam igual preferência por 
todas as restantes escolas, fazendo-se a colocação 
por ordem crescente do código de escola. 

 
3 -  A este concurso é aplicável o disposto nos artigos 

16.º a 20.º, com as devidas adaptações. 
 

Artigo 34.º 
Afetação quadrienal 

 
1 -  De modo a contribuir para a estabilidade do corpo 

docente, a afetação dos docentes dos quadros de 
zona pedagógica mantém-se durante um ciclo de 
quatro anos, se na escola em que o docente foi co-
locado subsistir componente letiva com a duração 
mínima de seis horas. 

 
2 -  O disposto no número anterior é aplicável aos do-

centes em exercício efetivo de funções nas escolas 
de afetação. 

 
3 -  No início do ciclo quadrienal ou no caso de o do-

cente não reunir as condições previstas nos núme-
ros anteriores, a afetação aos quadros de zona pe-
dagógica efetua-se de acordo com a sequência pre-
vista no artigo 30.º. 

 
4 -  Anualmente são publicitadas as listas de docentes 

abrangidos pela continuidade referida no n.º 1. 
 

Artigo 35.º 
Bolsa para substituições 

 
(Revogado.) 
 

SECÇÃO III 

Mobilidade interna 
 

Artigo 36.º 
Candidatos 

 
1 -  A mobilidade interna destina-se aos candidatos que 

se encontrem numa das seguintes situações: 
a)  1.ª prioridade - docentes de carreira de escola a 

quem não é possível atribuir pelo menos 6 ho-
ras de componente letiva ou que tenham perdi-
do a sua componente letiva por motivo de ex-
tinção, fusão, suspensão ou reestruturação; 

b)  2.ª prioridade - docentes de carreira de escola do 
Continente e das escolas das Regiões Autóno-
mas da Madeira e dos Açores que pretendam 
exercer transitoriamente funções docentes noutra 
escola da Região Autónoma da Madeira. 

2 -  Aos docentes referidos no número anterior e que 
possuam qualificação profissional para outro grupo 
de recrutamento, além daquele em que se encon-
tram providos, é dada a faculdade de, também para 
esse grupo, poderem manifestar preferências. 

 
3 -  Para efeitos do disposto no n.º 1, a distribuição do 

serviço letivo, nos termos da alínea f) do n.º 2 do 
artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2000/M, de 31 de janeiro, alterado pelo De-
creto Legislativo Regional n.º 21/2006/M, de 21 de 
junho, deve abranger em primeiro lugar os docen-
tes de carreira de escola, até ao preenchimento da 
componente letiva a que aqueles estão obrigados 
nos termos dos artigos 73.º e 75.º do Estatuto. 

 
4 -  O docente na situação de mobilidade interna é re-

munerado pela escola de destino. 
 
5 -  Os docentes com contrato de trabalho em funções 

públicas por tempo indeterminado, objeto de mobi-
lidade para escolas nos termos da portaria da mobi-
lidade a que se refere o artigo 64.º do Estatuto, têm 
prioridade de colocação sobre os docentes mencio-
nados no n.º 1. 

 
6 -  A colocação dos docentes referidos no n.º 1 man-

tém-se até ao limite de quatro anos, se na escola 
em que o docente foi colocado subsistir componen-
te letiva com a duração mínima de seis horas e, no 
caso dos docentes da alínea a) do n.º 1, desde que 
se mantenha a inexistência de horário com a dura-
ção mínima de seis horas na escola de origem. 

 
Artigo 37.º 

Manifestação de preferências 
 

Para efeitos de colocação na mobilidade interna, os do-
centes têm de manifestar as suas preferências de acordo 
com o disposto no artigo 9.º. 

 
Artigo 38.º 

Procedimento 
 

O procedimento da mobilidade interna é aberto anual-
mente pela direção regional responsável pela área da admi-
nistração e gestão das organizações escolares, pelo prazo de 
cinco dias úteis, após a publicação do aviso da lista defini-
tiva de colocação dos concursos interno e externo, quando a 
eles houver lugar. 

 
Artigo 39.º 

Lista da mobilidade interna 
 
1 -  Terminada a verificação dos requisitos de admissão 

ao procedimento da mobilidade interna, são publi-
citadas na página eletrónica da direção regional re-
ferida no artigo anterior, as listas provisórias dos 
candidatos admitidos e excluídos. 

 
2 -  A este concurso é aplicável o disposto nos artigos 

16.º a 20.º, com as devidas adaptações. 
 

SECÇÃO IV 

Contratação 
 

Artigo 40.º 
Contratação inicial 

 
1 -  As necessidades temporárias não satisfeitas por do-

centes de carreira são preenchidas por recrutamen-
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to de indivíduos detentores de habilitação profis-
sional para a docência, mediante celebração de 
contrato de trabalho a termo resolutivo, nos termos 
do número seguinte. 

 
2 -  A celebração de contrato a termo resolutivo só é 

possível nas situações identificadas no artigo 57.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, al-
terada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezem-
bro, 84/2015, de 7 de agosto, 42/2016, de 28 de de-
zembro, e 25/2017, de 30 de maio. 

 
3 -  Para o recrutamento previsto no n.º 1, a direção re-

gional responsável pela área da administração e 
gestão das organizações escolares abre concurso 
pelo prazo a definir no aviso de abertura previsto 
no artigo 6.º. 

 
4 -  O concurso anual de contratação é aberto pelo pra-

zo a definir no aviso de abertura, a publicar na 2.ª 
série do Jornal Oficial da Região Autónoma da 
Madeira, aplicando-se em matéria de ordenação de 
candidatos o estabelecido nos artigos 11.º a 13.º, de 
listas provisórias e às reclamações o disposto no ar-
tigo 16.º e em sede de listas definitivas e de colo-
cações, o estipulado nos artigos seguintes. 

 
5 -  Para efeitos de contratação inicial, são ordenados 

após as prioridades definidas no artigo 10.º, os in-
divíduos que no ano letivo anterior àquele a que 
respeita o concurso tenham adquirido habilitação 
profissional, após a publicação do aviso de abertura 
dos concursos, os quais formalizam a respetiva 
candidatura nos termos estabelecidos no aviso de 
abertura. 

 
6 -  Os candidatos não colocados no concurso externo e 

os opositores à contratação inicial são ordenados 
numa prioridade única, de candidatos qualificados 
profissionalmente para o grupo de recrutamento a 
que se candidatam. 

 
Artigo 41.º 

Procedimento 
 
1 -  Os candidatos não colocados no concurso externo, 

que pretendam ser opositores ao concurso de con-
tratação inicial, declaram essa intenção na candida-
tura ao concurso externo nos termos da alínea f) do 
n.º 1 do artigo 7.º. 

 
2 -  Os candidatos que se apresentem ao concurso de 

contratação inicial, formalizam a sua candidatura 
de acordo com o estabelecido no aviso de abertura, 
nos termos do artigo 6.º. 

 
3 -  Os candidatos ao concurso externo que não obtive-

ram colocação mantêm a posição relativa de orde-
nação da lista dos candidatos não colocados naque-
le concurso. 

 
4 -  Os docentes na situação de licença sem vencimento 

de longa duração podem ser opositores ao concurso 
externo e ao concurso de contratação inicial. 

 
5 -  A ordenação dos candidatos à contratação inicial a 

que se refere o n.º 2 é feita de acordo com a priori-
dade fixada no n.º 6 do artigo 40.º, com a respetiva 

graduação nos termos dos artigos 11.º e 12.º, tendo 
em conta as preferências indicadas, designadamen-
te, o disposto no n.º 4 do artigo 9.º. 

 
6 -  Os verbetes contendo a transcrição informática das 

preferências manifestadas são disponibilizados aos 
candidatos por via eletrónica. 

 
7 -  O disposto nos n.ºs 2 a 6 do artigo 16.º é aplicável, 

com as devidas adaptações, a este concurso. 
 

Artigo 42.º 
Listas de contratação inicial 

 
1 -  A lista de colocação para efeitos da contratação 

inicial é homologada pelo diretor regional respon-
sável pela área da administração e gestão das orga-
nizações escolares. 

 
2 -  Das listas de colocação, ordenação e exclusão, pu-

blicadas na página eletrónica da direção regional 
referida no n.º 1, pode ser interposto recurso hie-
rárquico disponibilizado naquela página, em for-
mulário eletrónico, sem efeito suspensivo, a apre-
sentar no prazo de cinco dias úteis. 

 
Artigo 43.º 

Reserva de recrutamento 
 

1 -  Os docentes de carreira de zona pedagógica a quem 
não é possível atribuir pelo menos 6 horas de com-
ponente letiva e os candidatos à contratação inicial, 
integram a reserva de recrutamento, com vista à sa-
tisfação de necessidades transitórias, em horários 
temporários surgidos após a contratação inicial. 

 
2 -  Os candidatos são colocados respeitando as alíneas 

b), d) e e) do artigo 30.º e a ordenação das suas 
preferências manifestadas nos termos do presente 
diploma, procedendo-se à atualização da lista de 
candidatos não colocados. 

 
3 -  Os candidatos à contratação inicial, quando colo-

cados, são retirados da reserva de recrutamento. 
 
4 -  No âmbito da reserva de recrutamento os docentes 

de zona pedagógica podem ser colocados em horá-
rios completos e incompletos, de duração igual ou 
inferior a um ano escolar, até ao final do corres-
pondente ano letivo. 

 
5 -  A colocação através do procedimento previsto no 

presente artigo realiza-se até ao final do ano letivo. 
 
6 -  Os candidatos referidos nos n.ºs 3 e 4 cuja coloca-

ção caduque regressam à reserva de recrutamento 
para efeitos de nova colocação. 

 
7 -  Os docentes de carreira que integram a reserva de 

recrutamento ou cuja colocação caduque, mantêm-
se em funções na última escola, até nova coloca-
ção, designadamente para efeitos de registo da as-
siduidade e remuneração. 

 
8 -  Os candidatos são informados da sua colocação 

através da publicitação de listas na página eletróni-
ca da direção regional responsável pela área da 
administração e gestão das organizações escolares. 
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9 -  Após a saída da lista de contratação inicial, os can-
didatos à contratação que pretendam manter-se no 
concurso deverão manifestar a sua vontade, por via 
eletrónica, através da plataforma concursal, no pra-
zo a fixar no aviso de abertura. 

 
10 -   A aceitação da colocação pelo candidato faz-se, até 

vinte e quatro horas, correspondentes ao primeiro 
dia útil após a publicitação da colocação. 

 
11 -   A apresentação na escola é efetuada no prazo de 

vinte e quatro horas após a aceitação ou no prazo 
de setenta e duas horas, consoante os candidatos 
residam ou não na Região Autónoma da Madeira. 

 
12 -   Na ausência de aceitação ou apresentação considera-

se a colocação sem efeito, aplicando-se o disposto no 
artigo 20.º, com as necessárias adaptações. 

 
13 -   Da colocação pode ser interposto recurso hierár-

quico, cujo formulário eletrónico se encontra dis-
ponibilizado na página eletrónica da direção regio-
nal responsável pela área da administração e gestão 
das organizações escolares, sem efeito suspensivo, 
a apresentar no prazo de cinco dias úteis ao mem-
bro do Governo Regional competente. 

 
14 -   Os contratos a termo resolutivo consideram-se ce-

lebrados na data da apresentação efetiva ao serviço. 
 

Artigo 44.º 
Oferta de emprego 

 
1 -  As necessidades residuais de pessoal docente que 

não puderem ser supridas nos termos dos artigos 
anteriores, as respeitantes a horários incompletos e 
as resultantes de duas não aceitações consecutivas 
referentes ao mesmo horário, são-no por contrata-
ção resultante de oferta de emprego. 

 
2 -  Compete à direção regional responsável pela área 

da administração e gestão das organizações escola-
res, mediante proposta fundamentada do órgão de 
gestão da escola, autorizar a abertura de oferta de 
emprego, que tem como destinatários os indivíduos 
possuidores, no momento dessa oferta, dos requisi-
tos gerais, especiais e habilitacionais exigidos para 
o exercício da função docente, nos termos do artigo 
25.º do Estatuto. 

 
3 -  O procedimento previsto no presente artigo é de-

sencadeado pela direção regional responsável pela 
área da administração e gestão das organizações 
escolares, com exceção das ofertas de emprego pa-
ra escolas profissionais públicas e institutos com 
autonomia administrativa e financeira, as quais são 
abertas pelos responsáveis máximos das respetivas 
entidades, sem prejuízo da autorização prévia refe-
rida no número anterior. 

 
4 -  Na ordenação dos candidatos é aplicável o disposto 

no artigo 13.º. 
 
5 -  Excecionalmente a oferta de emprego poderá ter 

como destinatários indivíduos não possuidores de 
habilitação profissional. 

 
6 -  Consideram-se ainda abrangidas pelo presente arti-

go, as necessidades dos serviços a prestar por for-
madores ou técnicos especializados, nas áreas de 
natureza profissional, tecnológica, vocacional ou 

artística dos ensinos básico e secundário que não se 
enquadrem nos grupos de recrutamento existentes. 

 
7 -  A oferta de emprego pode destinar-se à satisfação 

de necessidades de uma ou mais escolas, tendo em 
conta as necessidades do sistema educativo regio-
nal, até ao limite da componente letiva aplicável. 

 
8 -  As ofertas públicas de emprego são publicitadas na 

página eletrónica da direção regional responsável 
pela área da administração e gestão das organiza-
ções escolares e, nas situações referidas na parte fi-
nal do n.º 3, na página eletrónica da respetiva esco-
la ou serviço, pelo prazo de três dias úteis a contar 
do dia seguinte à respetiva publicação. 

 
9 -  Considerando a urgência do procedimento, não há lu-

gar à publicação prévia de listas de candidatos admi-
tidos e excluídos, nem audiência de interessados. 

 
10 -  Da colocação pode ser interposto recurso hierár-

quico, sem efeito suspensivo, a apresentar no prazo 
de cinco dias úteis ao membro do Governo Regio-
nal competente. 

 
11 -  Em matéria de aceitação de colocação e de apre-

sentação é aplicável o disposto no n.º 6 do artigo 
9.º e nos n.ºs 10 a 14 do artigo 43.º. 

 
Artigo 45.º 

Documentos 
 

1 -  No momento da celebração de contrato, o docente 
selecionado deve apresentar prova documental dos 
seguintes dados: 
a)  Habilitações profissionalmente exigidas para a 

docência, no nível de ensino e grupo de recru-
tamento a que se candidata; 

b)  Declaração de robustez física, perfil psíquico 
e características de personalidade indispensá-
veis no exercício da função e vacinação obri-
gatória, nos termos do Decreto-Lei  
n.º 242/2009, de 16 de setembro; 

c)  Certificado do registo criminal para efeitos do 
exercício de funções docentes, nos termos da 
Lei n.º 113/2009, de 17 de setembro, alterada 
pela Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto. 

 
2 -  Os docentes que se encontrem impossibilitados de 

se apresentar por motivo de doença, devem apre-
sentar uma declaração médica a comprovar a ro-
bustez física e o perfil psíquico indispensáveis para 
o exercício da função. 

 
3 -  O incumprimento do disposto nos números anterio-

res determina a não celebração do contrato. 
 
4 -  Ao presente artigo é aplicável o disposto nos n.ºs 4 

e 5 do artigo 7.º, com as necessárias adaptações. 
 

SECÇÃO V 

Contrato 
 

Artigo 46.º 
Limites do contrato 

 
1 -  Os contratos a termo resolutivo têm como duração 

mínima 30 dias e máxima um ano escolar, incluin-
do o período de férias. 
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2 -  Os contratos a termo resolutivo sucessivos celebra-
dos com o departamento do Governo Regional res-
ponsável pela educação, em horário anual e com-
pleto, no mesmo grupo de recrutamento, não po-
dem exceder o limite de 5 anos. 

 
3 -  A verificação do limite indicado no número ante-

rior, determina a abertura de vaga no quadro de zo-
na pedagógica em que se insere a escola onde o 
docente se encontrava a exercer funções no ano es-
colar anterior a que diz respeito o concurso. 

 
4 -  Para efeitos do disposto no número anterior, só re-

leva o tempo de serviço prestado em estabeleci-
mentos de educação ou ensino da rede pública da 
Região Autónoma da Madeira, em grupo de recru-
tamento, com habilitação profissional e componen-
te letiva. 

 
5 -  O contrato destinado à lecionação dos módulos de 

uma disciplina de natureza profissional, tecnológi-
ca, vocacional ou artística dos ensinos básico e se-
cundário vigora apenas pelo período de duração do 
serviço letivo distribuído e dos respetivos procedi-
mentos de avaliação. 

 
6 -  Ao contrato referido no número anterior aplica-se o 

disposto no artigo 72.º do Estatuto, incluindo as 
atividades administrativas inerentes à avaliação, a 
prestação de serviço especializado em estruturas de 
apoio educativo no âmbito da respetiva escola, in-
tegrada na componente não letiva. 

 
7 -  O contrato destinado à substituição temporária de 

docente vigora pelo tempo necessário à sua substi-
tuição ou até ao 3.º dia útil a contar do dia imediato 
ao da apresentação do docente substituído, sem 
prejuízo do disposto nos números seguintes. 

 
8 -  No caso do docente substituído se apresentar du-

rante o período de realização dos trabalhos de ava-
liação ou nos 15 dias imediatamente anteriores, o 
contrato mantém-se em vigor até à sua respetiva 
conclusão. 

 
9 -  Após o prazo referido no n.º 7, o contrato para subs-

tituição temporária mantém-se em vigor pelo núme-
ro de dias necessários para assegurar o gozo da tota-
lidade dos dias de férias a que o docente tenha direi-
to, tendo como limite o final do ano escolar. 

 
10 -   Para efeitos do previsto nos números anteriores, a 

cessação do contrato é comunicada à direção regi-
onal responsável pela área da administração e ges-
tão das organizações escolares, pelo órgão de ges-
tão das escolas. 

 
Artigo 47.º 

Celebração do contrato 
 

1 -  Os modelos destinados à celebração do contrato 
são aprovados pela direção regional responsável 
pela área da administração e gestão das organiza-
ções escolares, que os disponibilizará na sua página 
eletrónica. 

 
2 -  Os contratos de trabalho são outorgados pelo res-

petivo órgão de gestão da escola, pelo delegado es-
colar no caso das escolas sem autonomia ou pelo 
diretor regional que tutela a área da educação no 
caso dos serviços na sua dependência. 

3 -  Os contratos são homologados pelo diretor regional 
responsável pela área da administração e gestão 
das organizações escolares. 

 
4 -  Os contratos consideram-se celebrados na data da 

apresentação, sendo esta a data relevante para efei-
tos de contagem de tempo de serviço, sem prejuízo 
do disposto no número seguinte, no n.º 6 do artigo 
9.º e no n.º 10 do artigo 43.º. 

 
5 -  O candidato colocado que falte à celebração do 

contrato nos prazos estabelecidos, por motivo não 
atendível, fica impedido de prestar serviço nesse 
ano escolar e no seguinte em qualquer escola da 
Região Autónoma da Madeira. 

 
Artigo 48.º 
Retribuição 

 
1 -  Os docentes contratados a termo resolutivo são re-

munerados pelo índice 167 da escala indiciária 
constante em anexo ao Estatuto, sendo a retribui-
ção mensal respetiva calculada na proporção do pe-
ríodo normal de trabalho semanal. 

 
2 -  (Revogado.) 
 
3 -  (Revogado.) 
 
4 -  A contagem do tempo de serviço é sujeita às regras 

gerais aplicadas à Administração Pública em maté-
ria de contagem de tempo para efeitos da carreira. 

 
5 -  A remuneração dos docentes contratados a termo 

resolutivo é devida a partir do dia da apresentação. 
 
6 -  Aos docentes contratados a termo resolutivo não 

licenciados ou não detentores de habilitação profis-
sional é aplicada a tabela constante do anexo ao 
presente diploma. 

 
Artigo 49.º 

Período experimental e denúncia de contrato 
 
1 -  O período experimental é cumprido no primeiro 

contrato celebrado em cada ano escolar. 
 
2 -  Ao período experimental aplica-se o regime da lei 

geral destinado aos contratos de trabalho em fun-
ções públicas. 

 
3 -  A denúncia do contrato pelo candidato no decurso 

do período experimental impossibilita o seu regres-
so à lista ordenada de candidatos não colocados, 
bem como outra colocação nesse ano escolar. 

 
4 -  A denúncia do contrato pelo candidato fora do pe-

ríodo experimental impede a celebração de qual-
quer outro contrato ao abrigo do presente diploma 
no mesmo ano escolar e a impossibilidade de con-
correr no ano seguinte aos procedimentos concur-
sais regulados no presente diploma. 

 
CAPÍTULO IV 

Situações especiais 
 

Artigo 50.º 
Docentes em gozo de licença sem vencimento  

de longa duração 
 

1 -  Os docentes que se encontram em licença sem ven-
cimento de longa duração podem, nos termos do 
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artigo 96.º do Estatuto, requerer até final do mês de 
setembro do ano anterior o regresso ao lugar de 
origem. 

 
2 -  A autorização só é concedida se a escola dispuser 

de vaga e de horário nos termos dos artigos 73.º e 
75.º do Estatuto. 

 
Artigo 51.º 

Consolidação da mobilidade 
 
Considerando o disposto no artigo 99.º da Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei  
n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82- 
-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 
42/2016, de 28 de dezembro, e 25/2017, de 30 de maio, é 
consolidada a mobilidade dos docentes portadores de defici-
ência visual total, com baixa visão ou que se deslocam em 
cadeira de rodas desde que satisfaçam os seguintes requisitos: 

a)  O estabelecimento onde se encontram no exercício 
das suas funções possua as condições físicas e ma-
teriais que garantam o exercício de funções letivas; 

b)  O docente tenha no presente ano componente letiva 
não inferior a 6 horas e seja garantida a sua conti-
nuidade; 

c)  Seja requerida pelo docente. 
 

Artigo 52.º 
Situações específicas de graduação profissional 

 
1 -  Os docentes de carreira com formação inicial con-

ferente do grau académico de bacharelato que, 
complementarmente à formação profissional inici-
al, tenham concluído um dos cursos identificados 
nos despachos referidos nos n.ºs 2 e 3 do artigo 
55.º do Estatuto da Carreira dos Educadores de In-
fância e dos Professores dos Ensinos Básico e Se-
cundário, até à entrada em vigor do Decreto-Lei  
n.º 15/2007, de 19 de janeiro, podem optar, para 
efeitos de graduação profissional, entre a classifi-
cação profissional relativa à formação inicial ou a 
classificação conjunta da formação inicial e daque-
le curso. 

 
2 -  Para efeitos do disposto no número anterior e sem-

pre que não tenha sido atribuída classificação final 
ponderada, esta é determinada através da fórmula 
seguinte, cujo quociente é arredondado à milésima 
mais próxima: (3CP + 2C)/5 em que CP corres-
ponde à classificação profissional obtida na forma-
ção inicial e C corresponde à classificação obtida 
no curso a que se refere o n.º 1 do presente artigo. 

 
3 -  A graduação profissional dos docentes de carreira 

que adquiriram a categoria de efetivo ao abrigo do 
disposto no n.º 2 do artigo 1.º do Decreto-Lei  
n.º 150-A/85, de 8 de maio, na redação dada pela 
Lei n.º 8/86, de 15 de abril, que não sejam profissi-
onalizados, é determinada pelo resultado da soma, 
com arredondamento às milésimas, da classificação 
académica, expressa na escala de 0 a 20, e com o 
número de casas decimais igual ao constante no 
documento comprovativo, com o resultado da divi-
são por 365, com arredondamento às milésimas, do 
número de dias de serviço docente ou equiparado 
avaliado, contados a partir do dia 1 de setembro de 
1985 até ao dia 31 de agosto imediatamente ante-
rior ao concurso. 

4 -  A graduação profissional dos professores dispen-
sados da profissionalização em serviço ao abrigo 
dos respetivos despachos publicados no Jornal 
Oficial da Região Autónoma da Madeira é deter-
minada nos termos seguintes: 
a)  Pelo resultado da soma, com arredondamento 

às milésimas, da classificação académica, ex-
pressa na escala de 0 a 20, e com o número de 
casas decimais igual ao constante no docu-
mento comprovativo; 

b)  Com o resultado da divisão por 365, com ar-
redondamento à milésima, do resultado da 
soma: 
i)  Do número de dias de serviço docente ou 

equiparado, contado a partir do dia 1 de 
setembro do ano civil em que o docente 
obteve a dispensa da profissionalização, 
para o grupo de docência a que é oposi-
tor, até ao dia 31 de agosto do ano imedi-
atamente anterior ao da data da abertura 
do concurso; 

ii)  Com o número de dias de serviço docen-
te ou equiparado prestado anteriormente 
à obtenção da dispensa da profissionali-
zação, ponderado pelo fator 0,5, com ar-
redondamento à milésima. 

 
CAPÍTULO V 

Disposições transitórias 
 

Artigo 53.º 
Regime especial de afetação 

 
1 -  À data da entrada em vigor do presente diploma, 

cessam as continuidades previstas no n.º 4 do arti-
go 31.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 25/2013/M, de 17 de julho, alterado pelos De-
cretos Legislativos Regionais n.ºs 7/2014/M, de 25 
de julho, e 5/2015/M, de 10 de julho, sem prejuízo 
do disposto no número seguinte. 

 
2 -  A colocação de docentes nos termos da alínea d) 

do n.º 1 e do n.º 4 do artigo 31.º do Decreto Legis-
lativo Regional n.º 25/2013/M, de 17 de julho, alte-
rado pelos Decretos Legislativos Regionais  
n.ºs 7/2014/M, de 25 de julho, e 5/2015/M, de 10 
de julho, mantém-se até ao limite previsto, desde 
que subsista a disponibilidade de horário letivo 
com um mínimo de 6 horas. 

 
Artigo 54.º 

Autorização para a celebração de contratos a  
termo resolutivo 

 
A contratação de pessoal docente em regime de contrato 

de trabalho a termo resolutivo depende de despacho de 
autorização do membro do Governo Regional responsável 
pelas áreas das finanças e da Administração Pública, nos 
termos do diploma que aprova o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira. 

 
Artigo 55.º 

Educação moral e religiosa católica 
 
Até ao termo do ano escolar 2019/2020, o exercício 

temporário de funções docentes na disciplina de educação 
moral e religiosa católica faz-se nos termos do Decreto 
Legislativo Regional n.º 18/90/M, de 21 de junho, alterado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/99/M, de 11 de 
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março, devendo entender-se que todas as remissões nele 
feitas para o Decreto Legislativo Regional n.º 4/88/M, de 
18 de maio, passam a sê-lo para as disposições correspon-
dentes do presente diploma. 

 
Artigo 56.º 

Criação do quadro de zona pedagógica único 
 
É criado o quadro de zona pedagógica único, nos termos 

da portaria conjunta dos membros do Governo Regional 
responsáveis pelas áreas das Finanças e da Administração 
Pública e de Educação, a aprovar de acordo com o disposto 
no n.º 3 do artigo 30.º do Estatuto. 

 
Artigo 57.º 

Transição dos docentes do quadro de vinculação  
da Região Autónoma da Madeira 

 
1 -  Os docentes do quadro de vinculação da Região Au-

tónoma da Madeira transitam automaticamente, sem 
outras formalidades, para o quadro de zona pedagó-
gica único, a partir da data de entrada em vigor da 
portaria conjunta referida no artigo anterior. 

 
2 -  O tempo de serviço prestado no quadro de vincula-

ção da Região Autónoma da Madeira é contabili-
zado, para todos os efeitos legais, como prestado 
no quadro de zona pedagógica único. 

 
3 -  É extinto o quadro de vinculação da Região Autóno-

ma da Madeira criado pelo Decreto Legislativo Regi-
onal n.º 22/2013/M, de 25 de junho, a partir da data 
da entrada em vigor da portaria referida no n.º 1. 

 
Artigo 58.º 

Falsas declarações 
 
1 -  Às falsas declarações e confirmações dos elemen-

tos necessários à instrução dos procedimentos pre-
vistos no presente diploma é aplicado o disposto no 
n.º 1 do artigo 20.º, sem prejuízo dos procedimen-
tos disciplinar e criminal a que haja lugar, nos ter-
mos da lei. 

 
2 -  As confirmações indevidas dos elementos constan-

tes da candidatura por parte das entidades interve-
nientes fazem incorrer os seus agentes em proce-
dimento disciplinar. 

 
Artigo 59.º 

Legislação subsidiária 
 
Em tudo o que não estiver regulado no presente diploma 

é aplicável o Estatuto, o regime geral de recrutamento dos 
trabalhadores que exercem funções públicas e o regime 
geral de trabalho em funções públicas. 

 
Artigo 60.º 

Norma revogatória e de produção de efeitos 
 
1 -  São revogados: 

a)  O artigo 90.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/88/M, de 18 de maio, alterado pelos De-
cretos Legislativos Regionais n.ºs 4/97/M, de 
19 de abril, 5/97/M, de 22 de abril, e 14- 
-A/2001/M, de 28 de maio; 

b)  O artigo 86.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 5/88/M, de 25 de maio, alterado pelos De-
cretos Legislativos Regionais n.ºs 5/97/M, de 
22 de abril, 1/99/M, de 21 de janeiro, e 14- 
-A/2001/M, de 28 de maio; 

c)  O Decreto Legislativo Regional n.º 18/90/M, 
de 21 de junho, alterado pelo Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 11/99/M, de 11 de março, 
sem prejuízo do disposto no artigo 55.º; 

d)  O Decreto Legislativo Regional n.º 25/2013/M, 
de 17 de julho, alterado pelos Decretos Legisla-
tivos Regionais n.ºs 7/2014/M, de 25 de julho, e 
5/2015/M, de 10 de julho, sem prejuízo do dis-
posto no n.º 2 do artigo 53.º; 

e)  O Decreto Legislativo Regional n.º 22/2013/M, 
de 25 de junho; 

f)  O Decreto Legislativo Regional n.º 6/2014/M, 
de 25 de julho. 

 
2 -  O disposto na alínea e) do número anterior produz 

efeitos à data da entrada em vigor da portaria a que 
se refere o artigo 56.º do presente diploma. 

 
Artigo 61.º 

Entrada em vigor 
 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação e é aplicável aos concursos relativos ao ano 
escolar 2016-2017 e aos posteriores. 

 
 

Anexo 
 

(a que se refere o n.º 6 artigo 48.º) 

 
 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região  
Autónoma da Madeira n.º 19/2018/M 

 
de 2 de julho 

 
Eliminação do Tempo de Inscrição nos Programas  

de Emprego 
 

A falta de experiência no desempenho de atividade pro-
fissional é ainda um dos principais entraves impostos aos 
jovens nas candidaturas ao primeiro emprego. Muitas são as 
ofertas de emprego em que um dos principais requisitos é, 
de facto, a experiência profissional. 

O Instituto de Emprego da Madeira, IP-RAM (IEM) 
com os seus diversos programas de emprego tem vindo a 
permitir que os jovens tenham acesso a experiências no 
mercado de trabalho local, aumentando as suas competên-
cias e conhecimentos, pelo que, consequentemente, e face 
aos bons resultados, estes programas tendem a constituir a 
primeira experiência laboral e de empregabilidade. 

No que concerne aos jovens, em particular, e na sua 
aquisição de competências, um dos objetivos primordiais 
afeto aos programas de emprego do IEM é facultar uma 
experiência profissional em contexto real de trabalho, o que 
deverá ser permitido no menor tempo possível. 

No âmbito dos programas/medidas de emprego do IEM 
constam o «PEJ - Experiência Jovem», «Formação Empre-
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go» e «Estágios Profissionais», todos estes com tempo 
mínimo de inscrição para efetuar candidatura. 

Tendo em conta as exigências laborais existentes e soli-
citadas pelas entidades empregadoras, entendemos que 
deveria ser eliminada a componente temporal necessária 
para a candidatura aos respetivos programas, incutindo uma 
maior rapidez ao processo, o que levará a uma integração 
mais célere no mercado de trabalho. 

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
da Madeira, resolve, nos termos do n.º 3 do artigo 41.º do 
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto 
e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 
12/2000, de 21 de junho, recomendar ao Governo Regional: 

 
1 -  A eliminação do requisito de inscrição de pelo me-

nos 3 meses de inscrição no Instituto de Emprego 
da Madeira, aos candidatos do programa «PEJ -  
- Experiência Jovem». 

 
2 -  A eliminação do requisito de inscrição de pelo me-

nos 2 meses de inscrição no Instituto de Emprego 
da Madeira, aos candidatos do programa «Estágios 
Profissionais». 

 
3 -  A eliminação do requisito de inscrição de pelo me-

nos 2 meses de inscrição no Instituto de Emprego 
da Madeira, aos candidatos do programa «Forma-
ção Emprego». 

 
Aprovada na sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira de 7 de junho de 2018. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes 
 

 
SECRETARIA REGIONAL DA INCLUSÃO E  

ASSUNTOS SOCIAIS 
 

Portaria n.º 206/2018 
 

de 2 de julho 
 
Os Estágios Profissionais, instituídos pelo Governo Re-

gional como medida ativa de emprego no combate ao de-
semprego jovem têm, ao longo da sua execução, permitido 
aos jovens reforçar as suas competências técnicas e pessoais, 
possibilitando uma primeira experiência profissional, com 
vista a uma mais rápida integração no mercado de trabalho. 

Esta medida tem merecido, quer por parte dos respetivos 
destinatários quer por parte das entidades enquadradoras, 
grande aceitação, pelo que se justifica a sua continuidade. 

Efetivamente, a preocupação com o desemprego jovem 
continua premente e constitui uma prioridade da política de 
emprego do Governo Regional, ainda que feito um balanço 
à sua execução, se tenha verificado a necessidade de proce-
der, em alguns aspetos, a algumas alterações. 

Deste modo, e ao contrário do que até agora acontecia, op-
tou-se por consagrar em diplomas distintos as normas e pro-
cedimentos relativos a esta medida de emprego, tendo em 
conta a natureza da entidade empregadora, ou seja, consoante 
se trate de pessoa coletiva de direito público ou singular ou 
coletiva de direito privado, com ou sem fins lucrativos. 

Neste sentido, através da presente Portaria procede-se à 
aprovação e regulamentação do regime de concessão de 
apoios técnicos e financeiros da medida Estágios Profissio-
nais às pessoas singulares ou coletivas de direito privado 
com ou sem fins lucrativos, e revogação do regime constan-
te da Portaria n.º 230/2014, de 11 de dezembro, alterada pela 
Portaria n.º 77/2015, de 31 de março.  

Neste enquadramento, e como aliás atrás ficou referido, 
assinala-se que o texto do diploma agora publicado não 
representa uma rutura com o diploma que anteriormente 
regulamentava esta medida, pretende-se sim, com esta nova 
Portaria, definir de forma clara as regras subjacentes aos 
estágios profissionais nos casos em que as entidades enqua-
dradoras sejam pessoas singulares ou coletivas de direto 
privado com ou sem fins lucrativos, mormente no que res-
peita à comparticipação do Instituto de Emprego da Madei-
ra, IP-RAM nos apoios financeiros.  

Estes apoios financeiros passam a ser efetuados com base 
na modalidade de custos unitários e o regime jurídico destes 
estágios passa a constar de um diploma autónomo, com a 
introdução de alterações que se consideram pertinentes. 

Assim, dada a grande procura dos respetivos intervenien-
tes e por forma a dar resposta às inúmeras solicitações, pro-
cedeu-se à eliminação do período de dois meses de inscrição 
no Instituto de Emprego da Madeira, IP-RAM como um dos 
requisitos de candidatura a estágio profissional. 

Por outro lado, com o intuito de clarificar alguns aspetos 
relativos ao horário a praticar pelos estagiários, fica expres-
samente consagrado que não podem exercer a atividade nos 
dias feriados estipulados na lei e que os dois dias de descan-
so semanal a que os mesmos têm direito devem ser consecu-
tivos e fixados no início do estágio com a concordância 
prévia do Instituto de Emprego da Madeira, IP-RAM. 

De modo a evitar eventuais atrasos por parte das entida-
des enquadradoras relativamente à submissão online da 
assiduidade introduz-se também uma penalização àquelas 
que não o façam dentro do prazo previsto para o efeito. 

Com o objetivo de apoiar a organização e desenvolvi-
mento da medida bem como proceder ao seu acompanha-
mento e avaliação procedeu-se, ainda, à criação da equipa de 
acompanhamento e avaliação.   

Assim, manda o Governo Regional da Madeira, pela Se-
cretária Regional da Inclusão e Assuntos Sociais, ao abrigo 
do disposto na alínea d) do artigo 69.º do Estatuto Político 
Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado 
pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, com as alterações introdu-
zidas pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto e 12/2000, de 
21 de junho, conjugado com o disposto na alínea b) do n.º 1 
do artigo 8.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 13/2017/M, de 7 de novembro e na alínea c) do n.º 1 do 
artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2015/M, 
de 19 de agosto, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
1. O presente diploma aprova e regulamenta o regime 

de concessão de apoios técnicos e financeiros da 
medida Estágios Profissionais, adiante designada 
por EP, promovida pela Secretaria Regional da In-
clusão e Assuntos Sociais, através do Instituto de 
Emprego da Madeira, IP-RAM, adiante designado 
abreviadamente por IEM, IP-RAM. 

 
2. Para efeitos da presente Portaria, considera-se es-

tágio profissional aquele que contribua para facili-
tar uma futura inserção profissional complemen-
tando uma qualificação pré-existente, através de 
uma formação prática a decorrer em contexto labo-
ral, não podendo ser confundido com estágio curri-
cular de natureza académica.  

 
3. Os EP podem ser utilizados no desenvolvimento de 

acesso a profissões reguladas, sem prejuízo de de-
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cisões próprias das Associações Profissionais, mas 
sempre no respeito integral das normas da presente 
Portaria. 

 
Artigo 2.º  
Objetivos  

 
Os EP têm os seguintes objetivos:  
a) Facultar aos jovens com qualificação de nível 4 ou 

superior do Quadro Nacional de Qualificações 
(QNQ) um estágio profissional em contexto real de 
trabalho, que proporcione um complemento prático 
à sua formação académica e promova a sua inser-
ção na vida ativa;  

b) Promover a integração profissional dos jovens de-
sempregados, à procura de novo emprego, que te-
nham melhorado o seu nível de qualificações;  

c) Contribuir para uma maior articulação entre a saída 
do sistema educativo e formativo e o contacto com 
o mundo do trabalho;  

d) Permitir que as entidades privadas, possam dispo-
nibilizar uma experiência profissional aos desem-
pregados, com vista a um eventual recrutamento 
posterior para os seus quadros. 

 
Artigo 3.º  

Entidades enquadradoras  
 
1. Podem candidatar-se à medida EP as pessoas sin-

gulares ou coletivas de direito privado com ou sem 
fins lucrativos, que apresentem condições técnicas 
e pedagógicas para facultar, com qualidade reco-
nhecida, estágios profissionais à população destina-
tária deste diploma, designadas por entidades en-
quadradoras.  

 
2. A entidade enquadradora deve reunir, cumulativa-

mente, os seguintes requisitos:  
a) Encontrar-se regularmente constituída;  
b) Ter a situação contributiva regularizada perante 

a Administração Fiscal e a Segurança Social;  
c) Dispor de contabilidade organizada, nos ter-

mos da legislação aplicável; 
d) Ter a situação regularizada no que respeita a 

apoios comunitários, nacionais e regionais, 
independentemente da sua natureza e objeti-
vos, designadamente os concedidos pelo IEM, 
IP-RAM;  

e) Possuir sede, delegação ou sucursal na Região 
Autónoma da Madeira;  

f) Cumprir os demais requisitos e obrigações 
inerentes aos apoios comunitários;  

g) Cumprir a regulamentação específica elabora-
da pelo IEM, IP-RAM e a que consta do res-
petivo termo de aceitação da decisão de apro-
vação;  

h) Não estar abrangida por situações de incum-
primento perante qualquer organismo público. 

 
3. Os requisitos previstos nas alíneas a) e b) do núme-

ro anterior, são objeto de verificação em sede de 
análise da candidatura. 

 
Artigo 4.º 

Destinatários 
 

1. São destinatários dos EP os jovens desempregados, 
inscritos no IEM, IP-RAM, com idade entre os 18 
e os 35 anos de idade (inclusive), e habilitados com 
qualificação de nível 4, 5, 6, 7 ou 8 do QNQ. 

2. Os destinatários referidos no número anterior que 
estejam à procura de novo emprego, não podem, 
após a obtenção da qualificação, ter tido ocupação 
profissional na área em causa por período superior 
a seis meses, exceto no caso dessa ocupação resul-
tar da participação no PROJOVEM. 

 
3. Quando os destinatários sejam pessoas com defici-

ência e/ou incapacidade igual ou superior a 60% 
não se aplicam os limites de idade estabelecidos no 
n.º 1, deste artigo. 

 
4. As condições de elegibilidade dos destinatários são 

aferidas à data da seleção pelo IEM, IP-RAM des-
de que à data de início do estágio o destinatário não 
tenha ultrapassado o limite de idade estipulado. 

 
Artigo 5.º  

Orientador de estágio  
 
1. As entidades enquadradoras devem designar, para 

cada estágio proposto, um orientador de estágio, 
com ligação à entidade enquadradora, o qual será 
responsável pela execução e acompanhamento do 
plano individual de estágio.  

 
2. Cada orientador não pode ter mais de três estagiá-

rios a seu cargo.  
 
3. O IEM, IP-RAM emite parecer sobre os orientado-

res de estágio propostos, mediante análise do seu 
perfil curricular e profissional.  

 
4. As entidades enquadradoras podem, na pendência 

do estágio, solicitar ao IEM, IP-RAM, a substitui-
ção do orientador do estágio, através de requeri-
mento fundamentado.  

 
5. Compete, na generalidade, ao orientador de está-

gio:  
a) Definir os objetivos e o plano de estágio, as-

sim como o perfil de competências requerido;  
b) Realizar o acompanhamento pedagógico do 

estagiário, supervisionando o seu progresso 
face aos objetivos definidos;  

c) Avaliar, no final do estágio, os resultados ob-
tidos pelo estagiário, através do Relatório Fi-
nal;  

d) Participar, sempre que solicitado, em reuniões 
promovidas pelo IEM, IP-RAM, relacionadas 
com o estágio;  

e) Elaborar e apresentar trimestralmente ao IEM, 
IP-RAM, os Relatórios de Acompanhamento 
e Avaliação do Estagiário. 

 
Artigo 6.º 

Duração do estágio 
 
Os estágios profissionais desenvolvidos ao abrigo da 

presente Portaria têm a duração de nove meses, não prorro-
gáveis. 

 
Artigo 7.º  

Candidaturas  
 
1. As candidaturas são apresentadas ao IEM, IP- 

-RAM, pelas entidades enquadradoras com, pelo 
menos 45 dias seguidos de antecedência relativa-
mente à data pretendida para o início do estágio, 
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mediante o preenchimento de formulário próprio, 
acompanhado de todos os documentos referidos no 
mesmo.  

 
2. O IEM, IP-RAM, para além dos documentos refe-

ridos anteriormente, pode solicitar quaisquer outros 
elementos julgados indispensáveis para uma corre-
ta análise da candidatura. 

 
Artigo 8.º 

Apreciação das candidaturas 
 
1. Após a receção dos processos de candidatura, o 

IEM, IP-RAM, verifica se as candidaturas preen-
chem os requisitos e se foi entregue toda a docu-
mentação exigida. 

 
2. O IEM, IP-RAM, pode solicitar às entidades en-

quadradoras esclarecimentos complementares, bem 
como a entrega de elementos instrutórios em falta. 

 
3. As entidades enquadradoras têm o prazo máximo 

de 10 dias úteis para apresentar os esclarecimentos 
e elementos referidos no número anterior, sendo 
que, passado esse prazo sem que se observe essa 
entrega, a candidatura é arquivada. 

 
4. As candidaturas são analisadas no prazo de 30 dias 

úteis a contar da data da entrada das mesmas, sus-
pendendo-se esse prazo sempre que sejam solicita-
dos esclarecimentos e/ou entrega de documentos 
instrutórios complementares. 

 
5. As candidaturas podem ser indeferidas, nomeada-

mente por: 
a) Não observância por parte das entidades en-

quadradoras ou dos destinatários, dos requisi-
tos de acesso; 

b) Desconformidade do plano de estágio apre-
sentado relativamente ao perfil do candidato 
proposto. 

 
Artigo 9.º 

Critérios de ordenação de candidaturas  
 
1. A seleção e ordenação das candidaturas atende, 

prioritária e sucessivamente, aos seguintes crité-
rios:  
a) Entidades que, tendo participado nos últimos 

dois anos nos EP, admitiram para os seus qua-
dros um maior número de participantes;  

b) Entidades que não tenham participado nesta 
medida no último ano;  

c) Data de entrada da candidatura.  
 
2. Depois da aplicação dos critérios referidos no nú-

mero anterior, não sendo possível a completa hie-
rarquização das candidaturas, caberá ao Conselho 
Diretivo do IEM, IP-RAM, o estabelecimento de 
outros critérios que se revelem necessários. 

 
Artigo 10.º  

Aprovação das candidaturas  
 
1. Em cada ano civil os EP abrangem um número 

máximo de jovens, de acordo com as disponibili-
dades orçamentais afetas pelo IEM, IP-RAM, a es-
ta medida.  

 
2. As candidaturas são aprovadas pelo Presidente do 

Conselho Diretivo do IEM, IP-RAM.  

3. Em caso de decisão favorável, as entidades enqua-
dradoras assinam um termo de aceitação, no prazo 
máximo de 15 dias consecutivos após a respetiva 
notificação.  

 
4. As colocações ao abrigo desta medida efetuam-se, 

em princípio, no primeiro dia útil de cada mês e, 
excecionalmente, por decisão do IEM, IP-RAM, no 
dia 15. 

 
5. As candidaturas que não sejam aprovadas são ar-

quivadas. 
 

Artigo 11.º 
Seleção dos estagiários  

 
1. O IEM, IP-RAM, pode aceitar a indicação de esta-

giários pela entidade enquadradora, desde que os 
mesmos cumpram os requisitos estabelecidos no 
artigo 4.º da presente Portaria. 

 
2. Nos casos em que as entidades enquadradoras não 

indiquem estagiário, o IEM, IP-RAM, procede ao 
recrutamento e seleção, de acordo com o perfil de-
finido na candidatura, observando sucessivamente 
os seguintes critérios: 
a) Serem jovens desempregados, inscritos e sina-

lizados no IEM, IP-RAM, como NEET -  
- “Neither in employment, education or 
training”; 

b) Terem inscrição mais antiga no IEM, IP- 
-RAM; 

c) Terem mais idade. 
 

Artigo 12.º 
Colaboração das entidades enquadradoras 

 
No decurso do EP, as entidades devem: 
a) Proporcionar aos estagiários uma experiência pro-

fissional, de acordo com o Plano de Estágio, que 
lhes permita adquirir novos conhecimentos profis-
sionais que complementem a formação académica 
obtida; 

b) Zelar pelo cumprimento, por parte dos estagiários, 
das obrigações inerentes à participação na medida; 

c) Prestar colaboração, quando seja solicitada, no 
processo administrativo dos estágios; 

d) Comunicar, por escrito, ao IEM, IP-RAM, todas as 
situações que, justificadamente, possam ser deter-
minantes da interrupção, suspensão do estágio ou 
da exclusão do estagiário; 

e) Atribuir aos estagiários, exclusivamente, tarefas 
que se enquadram nos projetos aprovados; 

f) Permitir a ida dos estagiários ao IEM, IP-RAM, 
sempre que forem, por este, convocados. 

 
Artigo 13.º 

Contrato de formação 
 
1. É celebrado um contrato de formação entre a en-

tidade enquadradora e o estagiário, de acordo 
com minuta elaborada e fornecida pelo IEM, IP- 
-RAM. 

 
2. A entidade enquadradora tem o dever de proceder 

ao envio de uma cópia do contrato devidamente as-
sinado, no prazo máximo de 15 dias consecutivos 
após a receção do mesmo. 
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Artigo 14.º 
Direitos dos estagiários  

 
1. Aos estagiários é concedida mensalmente uma bol-

sa, calculada com base no Indexante de Apoios So-
ciais (IAS), variável em função do nível de qualifi-
cação da formação de acordo com o QNQ, nos 
termos seguintes: 
a) 1,3 vezes o IAS, para a formação de nível 4; 
b) 1,4 vezes o IAS para a formação de nível 5; 
c) 1,65 vezes o IAS, para a formação de níveis 6 

ou 7; 
d) 1,75 vezes o IAS, para a formação de nível 8.  

 
2. Os estagiários têm direito a subsídio de alimenta-

ção idêntico ao valor fixado para os trabalhadores 
que exercem funções públicas, independentemente 
dos valores dos subsídios praticados para a genera-
lidade dos trabalhadores da entidade enquadradora.  

 
3. Os estagiários têm direito a que a entidade enqua-

dradora assegure o respetivo transporte entre a sua 
residência habitual e o local do estágio ou, quando 
esta não o possa assegurar, têm direito ao paga-
mento de despesas de transporte em montante 
equivalente ao custo do passe em transporte coleti-
vo ou, se não for possível a sua utilização, ao sub-
sídio de transporte mensal no montante equivalente 
a 10% do IAS. 

 
4. Os estagiários têm ainda direito, ao fim de cada pe-

ríodo de seis meses de ocupação, a um período de 
cinco dias úteis de descanso, devendo obrigatoria-
mente ser gozado entre o 7.º e o 8.º mês do estágio.  

 
5. Os estagiários beneficiam de um seguro de aciden-

tes de trabalho que cubra os riscos que possam 
ocorrer durante e por causa do estágio profissional.  

 
6. Os estagiários são abrangidos pelo regime geral da 

Segurança Social dos trabalhadores por conta de 
outrem, cabendo aos mesmos a contribuição pela 
aplicação da taxa legal em vigor, devida pelo traba-
lhador, estando sujeitos, ainda, ao disposto no Có-
digo do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares.  

 
Artigo 15.º 

Comparticipações do IEM, IP-RAM 
 
1. A comparticipação financeira do IEM, IP-RAM, é 

efetuada com base na modalidade de custos unitários, 
por mês e por estágio, nos termos definidos por des-
pacho do membro do Governo responsável pela área 
do emprego, com base nos seguintes valores: 
a) Nas pessoas coletivas de direito privado sem 

fins lucrativos: 80% do valor da bolsa; 
b) Nas pessoas singulares ou coletivas de direito 

privado com fins lucrativos: 65% do valor da 
bolsa; 

c) Alimentação, valor para o subsídio de refeição 
da generalidade dos trabalhadores que exer-
cem funções públicas; 

d) Transporte, 10% do IAS nos casos previstos 
no artigo 14.º da presente Portaria; 

e) Seguro de acidentes de trabalho, no valor de 
3,296% do IAS. 

 
2. A comparticipação financeira do IEM, IP-RAM no 

valor da bolsa, prevista nas alíneas a) e b) do nú-
mero anterior, é de 100% quando o EP se destine a 
pessoas com deficiência e/ou incapacidade, igual 
ou superior a 60%. 

3. Para efeitos de recebimento, a entidade enquadra-
dora deve demonstrar os elementos de execução fí-
sica do estágio, durante e no fim do mesmo, atra-
vés de documentos comprovativos, nomeadamente, 
de contrato de estágio, de assiduidade, dos relató-
rios de avaliação e certificados de frequência, nos 
termos definidos no regulamento específico.  

 
Artigo 16.º 

Comparticipação das entidades enquadradoras 
 

1. As entidades enquadradoras comparticipam na bol-
sa, com a percentagem do valor da bolsa não asse-
gurada pelo IEM, IP-RAM, bem como em todas as 
outras componentes cuja comparticipação do IEM, 
IP-RAM, não cubra a totalidade do valor.  

 
2. Os encargos decorrentes da inscrição dos partici-

pantes na Segurança Social e da contribuição pela 
aplicação da taxa legal em vigor, são assumidos 
pelas entidades enquadradoras. 

 
Artigo 17.º 

Outros deveres das entidades enquadradoras 
 
As entidades enquadradoras devem facultar aos estagiá-

rios as condições e os meios necessários ao exercício da sua 
atividade, suportando eventuais despesas de transporte 
quando as tarefas a desempenhar obriguem a deslocações 
para fora do local normal da atividade desde que os estagiá-
rios não possam deslocar-se a pé ou que o passe em trans-
porte coletivo subsidiado pela entidade e utilizado pelos 
estagiários, não permita abranger essa deslocação. 

 
Artigo 18.º  

Pagamentos aos estagiários  
 
Os pagamentos da bolsa, subsídio de transporte e de ali-

mentação previstos na presente Portaria é da responsabilidade 
da entidade enquadradora, devendo ser processados e liquida-
dos mensalmente, diretamente ao estagiário por transferência 
bancária, até ao 4.º dia útil do mês seguinte ao da atividade 
desenvolvida, de acordo com a respetiva assiduidade. 

 
Artigo 19.º 

Horário 
 
1. Os estagiários devem praticar um horário de 35 horas 

semanais, não ultrapassando as sete horas diárias. 
 
2. Os horários devem ser fixados no período compreen-

dido entre as 08h00 e as 22h00, durante cinco dias por 
semana, seguindo-se dois dias de descanso. 

 
3. O estagiário não pode exercer a atividade nos dias 

feriados estipulados na lei. 
 
4. Em cada dia completo de atividade, deve haver um 

intervalo de, pelo menos, uma hora para a refeição, 
não podendo cada período de trabalho ser superior 
a cinco horas. 

 
5. Os dois dias de descanso semanal devem ser sem-

pre consecutivos e fixados no início da atividade 
com concordância prévia do IEM, IP-RAM. 

 
6. Fixados o horário e o período de descanso semanal, 

não podem ser alterados sem a concordância do es-
tagiário, mediante comunicação prévia ao IEM, IP- 
-RAM, e respetiva autorização, mas respeitando 
sempre o disposto nos números anteriores. 
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7. A alteração prevista no número anterior só pode 
acontecer uma vez durante o período de ocupação. 

 
8. As entidades enquadradoras não podem atribuir aos 

estagiários o regime de jornada contínua. 
 

Artigo 20.º 
Assiduidade e regime de faltas 

 
1. Aos estagiários são aplicáveis os tipos de faltas em 

vigor no Código do Trabalho. 
 
2. Para efeitos da contagem das faltas deve entender-se 

que cada falta corresponde à não comparência, ainda 
que parcial, no local e dia marcado, independente-
mente do número de horas fixado para esse dia. 

 
3. Implicam o desconto correspondente na bolsa: 

a) As faltas injustificadas; 
b) As faltas justificadas que excedam 30 dias. 

 
4. As faltas justificadas, com exclusão das que sejam 

aprovadas ou autorizadas pelas entidades enqua-
dradoras e desde que não ultrapassem 30 dias, são 
remuneradas se o estagiário não tiver direito ao 
subsídio por doença ou a compensação pelo seguro 
de acidentes de trabalho. 

 
5. A assiduidade dos estagiários deve ser submetida, 

através da plataforma online do IEM, IP-RAM, 
impreterivelmente até ao 4.º dia útil do mês seguin-
te ao da atividade desenvolvida, sob pena do IEM, 
IP-RAM, não proceder ao reembolso dos encargos 
correspondentes aos meses em causa. 

 
Artigo 21.º 

Tributação fiscal 
 
As bolsas pagas ao abrigo da presente medida, estão su-

jeitas a tributação fiscal, nos termos legais. 
 

Artigo 22.º 
Exclusões 

 
1. São excluídos da medida os estagiários que: 

a) Prestem falsas declarações com vista à parti-
cipação na medida; 

b) Não compareçam no primeiro dia de atividade 
sem aviso prévio ou justificação por escrito; 

c) Faltem injustificadamente durante cinco dias 
seguidos ou 10 interpolados; 

d) Faltem, ainda que justificadamente, mais de 
30 dias seguidos ou interpolados, não relevan-
do o período de suspensão do estágio; 

e) Não cumpram as obrigações previstas no Con-
trato de Formação; 

f) Mostrem, comprovadamente, inadaptabilidade 
às funções ou incapacidade para as mesmas; 

g) Aleguem motivos comprovadamente falsos 
para justificação de faltas; 

h) Tenham atitude disciplinarmente incorreta, 
considerada muito grave. 

 
2. Nos casos previstos nas alíneas c) e d), do número an-

terior a exclusão é imediata, devendo a entidade en-
quadradora informar por escrito o estagiário e o IEM, 
IP-RAM, no prazo máximo de cinco dias úteis. 

 
3. A decisão de exclusão da medida nos casos previs-

tos nas alíneas e) a h) do n.º 1 deste artigo, deve ser 
obrigatoriamente comunicada por escrito ao esta-
giário pela entidade enquadradora, e conter a indi-
cação dos factos que a motivaram. 

4. A decisão prevista no número anterior deverá ser 
precedida de uma advertência, por escrito e funda-
mentada, ao estagiário, quando se considere que a 
subsistência do contrato ainda é viável. 

 
5. Da advertência da rescisão do contrato de forma-

ção, bem como da decisão de exclusão, deve a en-
tidade enquadradora dar conhecimento ao IEM, IP- 
-RAM para ratificação, por forma escrita e funda-
mentada, no prazo máximo de cinco dias úteis. 

 
6. Os estagiários excluídos pelos motivos indicados 

nas alíneas a), b), c), e), g) e h) do n.º 1 do presente 
artigo, ficam sujeitos à anulação, por 90 dias se-
guidos, da sua inscrição no IEM, IP-RAM, poden-
do ainda ver cessado o seu direito às prestações de 
RSI de que estejam a usufruir. 

 
Artigo 23.º 
Suspensão 

 
1. Por motivos devidamente justificados, que se pren-

dam com as funções desempenhadas pela entidade 
enquadradora onde se desenvolve o estágio, pode 
esta solicitar ao IEM, IP-RAM, a interrupção tem-
porária do estágio, não podendo ter duração inferi-
or a sete dias ou superior a 30 dias seguidos. 

 
2. A entidade enquadradora pode ainda solicitar a 

suspensão da atividade quando exista impedimento 
objetivo por parte do estagiário, em caso de doença 
ou assistência previstas nas alíneas d) e e) do n.º 2 
do artigo 249.º do Código do Trabalho, durante um 
período não superior a 120 dias consecutivos, ou 
licenças por parentalidade, nos termos regulados na 
legislação aplicável. 

 
3. Nos casos em que a interrupção da atividade seja 

autorizada pelo IEM, IP-RAM, o estagiário não re-
cebe as compensações previstas e o período de co-
locação é acrescentado por tempo igual ao da sus-
pensão. 

 
Artigo 24.º 

Desistências 
 
1. O estagiário e a entidade enquadradora podem de-

sistir do EP, devendo essa intenção ser comunicada 
à outra parte e ao IEM, IP-RAM, com indicação do 
respetivo motivo. 

 
2. A entidade enquadradora que desista por motivos 

que sejam considerados pelo IEM, IP-RAM, não 
justificados, fica inibida de participar nos progra-
mas de emprego promovidos pelo IEM, IP-RAM, 
pelo prazo de 12 meses. 

 
3. O estagiário que desista por motivos que sejam 

considerados não justificados, fica impedido de se 
inscrever no IEM, IP-RAM, pelo prazo de 90 dias 
seguidos e de participar novamente nesta medida 
de emprego, podendo, eventualmente, ver cancela-
das as prestações de RSI.  

 
Artigo 25.º 

Substituições 
 
1. Em caso de desistência ou exclusão durante o primei-

ro mês de atividade, procede-se à substituição do es-
tagiário, respeitando os critérios de seleção previstos 
no artigo 11.º da presente Portaria, e desde que sejam 
mantidas, pela entidade enquadradora, as condições 
que levaram à aprovação da candidatura.  
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2. Para além do limite temporal definido no número 
anterior, o processo é arquivado.  

 
Artigo 26.º 

Impedimentos 
 
1. Os jovens que já tenham participado num EP não 

podem participar num novo EP, salvo se tiverem 
cumprido menos de um terço da colocação, cujo 
motivo apresentado ao IEM, IP-RAM, tenha sido 
considerado justificado e sejam integrados numa 
entidade diferente, exceto se integrarem a equipa 
de acompanhamento e avaliação. 

 
2. Não podem ser colocados ao abrigo desta medida, 

numa determinada entidade, os desempregados que 
tenham tido, com essa entidade, uma anterior rela-
ção de trabalho ou prestação de serviços ou te-
nham, na mesma, realizado estágio de qualquer na-
tureza, exceto os curriculares ou obrigatórios para 
acesso à profissão em causa.  

 
3. O impedimento referido no número anterior abran-

ge também as entidades que se encontram em rela-
ção de domínio ou de grupo com aquela que bene-
ficiou da medida.  

 
4. Os participantes que já tenham estado integrados em 

programas de emprego só podem beneficiar desta 
medida se forem integrados numa entidade diferente 
daquela onde estiveram colocados, exceto se integra-
rem a equipa de acompanhamento e avaliação. 

 
5. Os desempregados que já tenham beneficiado de 

apoios ao abrigo dos Programas Ocupacionais, não 
podem ser integrados nesta medida, sem que tenha 
decorrido um ano após o final do programa anterior 
e somente numa entidade diferente.  

 
6. Os desempregados que já tenham beneficiado de 

apoios ao abrigo do PROJOVEM, não podem ser 
integrados nesta medida sem que tenham decorrido 
seis meses após o final do programa anterior e so-
mente numa entidade diferente.  

 
7. As entidades enquadradoras que após terem bene-

ficiado da colocação de três estagiários no âmbito 
desta medida, não tenham, independentemente do 
motivo, contratado no mínimo um dos estagiários, 
com contrato de trabalho, a tempo inteiro, igual ou 
superior a 12 meses, ficam impedidas de beneficiar 
de qualquer medida de emprego pelo período de 
um ano, a contar da data do fim da última coloca-
ção, devendo fazer prova da manutenção das con-
tratações pelo prazo de um ano, sob pena da devo-
lução integral dos montantes atribuídos, excetuan-
do-se os casos em que se verifique a saída do traba-
lhador pelos motivos previstos nas alíneas a) e c) 
do n.º 2 do artigo 33.º. 

 
Artigo 27.º 

Acompanhamento, verificação ou auditoria 
 
No decurso do EP podem ser realizadas ações de acom-

panhamento, de verificação, de auditoria ou de inspeção por 
parte dos serviços do IEM, IP-RAM, ou de outras entidades 
com competências para o efeito, tendo em vista garantir e 
acautelar o cumprimento do previsto na presente Portaria e 
demais regulamentação aplicável. 

Artigo 28.º  
Equipa de Acompanhamento e Avaliação 

 
1. A Medida integra uma Equipa de Acompanhamen-

to e Avaliação que tem por objetivos apoiar a or-
ganização e desenvolvimento da Medida, bem co-
mo proceder ao seu acompanhamento e avaliação. 

 
2. A Equipa de Acompanhamento e Avaliação é 

composta por um grupo constituído até ao limite 
máximo de quatro elementos, elegíveis nos termos 
do artigo 4.º da presente Portaria, o qual acompa-
nha e avalia a execução da Medida, sob coordena-
ção do IEM, IP-RAM. 

 
3. A nomeação dos elementos da Equipa de Acompa-

nhamento e Avaliação é feita por despacho do Pre-
sidente do Conselho Diretivo do IEM, IP-RAM. 

 
4. A Equipa de Acompanhamento e Avaliação funci-

ona cinco dias por semana por períodos até um 
ano, sucessivamente renováveis, salvo indicação 
expressa em contrário, enquanto a Medida existir. 

 
5. Aos elementos que constituem a Equipa de Acom-

panhamento e Avaliação é atribuída uma bolsa no 
valor de 5,00 €, no caso de serem detentores de 
qualificação igual ou inferior ao nível V do QNQ, e 
de 7,00 €, no caso de serem detentores de qualifi-
cação igual ou superior ao nível VI do QNQ, por 
hora efetiva de ocupação. 

 
Artigo 29.º 

Prémio de emprego 
 
1. As pessoas singulares ou coletivas de direito priva-

do, com ou sem fins lucrativos que celebrem por 
escrito com os participantes contratos de trabalho 
sem termo ou com termo de duração não inferior a 
12 meses, que resultem na criação líquida de pos-
tos de trabalho, podem beneficiar de um apoio fi-
nanceiro, a ser concedido pelo IEM, IP-RAM, nos 
termos do disposto nos números seguintes.   

 
2. O referido apoio financeiro reveste a natureza de 

subsídio não reembolsável no valor de oito e quatro 
vezes o valor correspondente ao IAS, por cada pos-
to de trabalho criado mediante a celebração de con-
trato de trabalho sem termo ou com termo, respeti-
vamente.  
 

3. O apoio referido no número anterior é de 10 ou seis 
vezes o valor correspondente ao IAS, quando os 
postos de trabalho sejam preenchidos por pessoas 
com deficiência e/ou incapacidade igual ou superi-
or a 60%.  
 

4. As entidades empregadoras que beneficiem dos 
apoios previstos nesta Portaria têm a obrigação de 
manter os postos de trabalho apoiados e o volume 
de emprego, desde o início da vigência do contrato 
apoiado e pelo período de: 
a) 24 meses, no caso de contrato de trabalho sem 

termo, a contar da data de admissão do último 
posto de trabalho a apoiar; 

b) 12 meses, no caso de contrato de trabalho a 
termo certo. 

 
5. Para efeitos de aferição do volume de emprego a 

acompanhar e da criação líquida de postos de tra-
balho, são usadas as seguintes regras:  
a) Considera-se criação líquida de postos de tra-

balho, o aumento efetivo do número de traba-
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lhadores vinculados à entidade empregadora 
resultante da contratação do posto de trabalho 
apoiado;  

b) O número de trabalhadores vinculados à enti-
dade empregadora é calculado pela média do 
número de trabalhadores dos seis meses ante-
riores ao início do EP, excetuando-se desta 
contagem os trabalhadores que tenham visto 
os contratos de trabalho a termo cessados por 
terem sido celebrados nos termos das alíneas 
a) a e) do n.º 2 do artigo 140.º do Código do 
Trabalho, desde que a entidade empregadora 
comprove esse facto; 

c) O volume de emprego resulta da soma do núme-
ro de trabalhadores vinculados à entidade em-
pregadora e do(s) posto(s) de trabalho a apoiar. 

 
6. O formulário para o apoio referido no n.º 1 do pre-

sente artigo deve ser apresentado no prazo máximo 
de 60 dias consecutivos, a contar da data fim do es-
tágio, acompanhado do contrato de trabalho.  

 
7. O pagamento do apoio previsto é efetuado nos se-

guintes termos:  
a) Nos contratos celebrados sem termo: 

i. A primeira prestação, no valor de 40% do 
apoio financeiro, é paga após o início de 
vigência de todos os postos de trabalho e 
receção do termo de aceitação; 

ii.  A segunda prestação, no valor de 30% 
do apoio financeiro, é paga no 13.º mês 
de vigência do contrato; 

iii. A terceira prestação, no valor de 30% do 
apoio financeiro, é paga no 25.º mês de 
vigência do contrato. 

b) Nos contratos celebrados a termo certo pelo 
prazo mínimo de 12 meses: 
i. A primeira prestação, no valor de 50% do 

apoio financeiro, é paga após a receção 
do termo de aceitação; 

ii. O montante remanescente é pago no mês 
subsequente ao mês civil em que se com-
pleta o 12.º mês de vigência do contrato, 
a contar da data do seu início. 

 
8. O pagamento fica sujeito à entrega de formulário 

próprio, fornecido pelo IEM, IP-RAM, e à verifi-
cação da manutenção dos requisitos necessários à 
atribuição do apoio, nomeadamente a criação lí-
quida de emprego e a manutenção do nível de em-
prego atingido por via do apoio. 

 
9. Caso no mês da contratação do posto a apoiar não 

se observe a criação líquida de postos de trabalho, 
e desde que se verifique o cumprimento deste re-
quisito no mês seguinte, a entidade empregadora 
mantem o direito ao apoio financeiro, não suspen-
dendo a contagem do período de acompanhamento. 

 
10. Nos casos em que, no decurso do acompanhamento 

não se observe a criação líquida de postos de traba-
lho, e desde que a entidade empregadora demonstre 
o cumprimento deste requisito no mês seguinte, 
não se suspende a contagem do período de acom-
panhamento. 

 
Artigo 30.º 

Termo de aceitação  
 
A concessão dos prémios de emprego é precedida da ce-

lebração de um termo de aceitação, conforme modelo e 
conteúdo elaborado pelo IEM, IP-RAM. 

Artigo 31.º 
Valor máximo dos apoios 

 
Aos incentivos concedidos ao abrigo do artigo 29.º desta 

Portaria, aplica-se a regra prevista para os Auxílios de Mi-
nimis definidos pela Comissão Europeia. 

 
Artigo 32.º 

Incumprimento no decurso do EP 
 
1. A produção de falsas declarações ou a utilização de 

qualquer outro meio fraudulento com o fim de ob-
ter ou manter os apoios previstos neste diploma, 
implica a devolução da totalidade dos montantes 
atribuídos, sem prejuízo de procedimento civil e 
criminal, ficando a entidade enquadradora impedi-
da definitivamente de se candidatar às diferentes 
medidas de emprego. 

 
2. O incumprimento verificado no número anterior 

determina a restituição integral dos apoios e com-
participações recebidos, no prazo de 60 dias conse-
cutivos, contados a partir da notificação à entidade 
enquadradora, após o decurso do qual são devidos 
juros legais. 

 
3. Quando não se verifique a reposição voluntária dos 

apoios financeiros concedidos, será desencadeado 
o processo de cobrança coerciva, nos termos do 
Decreto-Lei n.º 437/78, de 28 de dezembro. 

 
4. O incumprimento reiterado das obrigações admi-

nistrativas assumidas no âmbito desta medida, no-
meadamente o envio extemporâneo dos documen-
tos contratuais e assiduidade, implica a revogação 
da aprovação, ficando a entidade enquadradora im-
pedida, durante um ano, de poder apresentar novas 
candidaturas às diferentes medidas de emprego 
promovidas pelo IEM, IP-RAM. 

 
5. Se, no decurso do EP, for constatado que a entida-

de enquadradora não assumiu os encargos com a 
alimentação, transporte ou bolsa, do estagiário, e 
não se verificando os pagamentos dos montantes 
em dívida, após advertência para que regularize a 
situação, no prazo máximo de 10 dias úteis, é de-
terminada a cessação da medida, incorrendo a enti-
dade numa situação de incumprimento. 

 
6. Nos casos referidos no número anterior a entidade 

enquadradora fica obrigada à devolução dos mon-
tantes referentes aos meses em incumprimento e 
impedida definitivamente de se candidatar às dife-
rentes medidas de emprego, salvo nos casos em 
que à posteriori demonstre essa regularização, re-
duzindo-se o impedimento para um ano, a contar 
da mesma.  

 
Artigo 33.º 

Incumprimento decorrente da atribuição do  
prémio ao emprego 

 
1. O incumprimento por parte da entidade emprega-

dora das obrigações relativas à atribuição do apoio 
financeiro implica a restituição, total ou parcial, 
dos montantes, relativamente ao contrato associado 
e objeto de apoio, sem prejuízo do exercício do di-
reito de queixa por eventuais indícios da prática de 
crime de fraude na obtenção de subsídio de nature-
za pública, ficando impedida definitivamente de se 
candidatar às diferentes medidas de emprego. 
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2. A entidade empregadora deve restituir proporcio-
nalmente o apoio financeiro recebido respeitante ao 
contrato de trabalho apoiado quando se verifique 
uma das seguintes situações: 
a) Denúncia do contrato de trabalho promovida 

pelo trabalhador, por motivos não imputáveis 
à entidade empregadora; 

b) Cessação do contrato de trabalho por mútuo 
acordo; 

c) Despedimento por facto imputável ao traba-
lhador; 

d) Incumprimento da obrigação de manter o ní-
vel de emprego. 

 
3. A entidade empregadora fica obrigada a restituir a 

totalidade do apoio financeiro, quando se verifique 
uma das seguintes situações: 
a) Cessação do contrato de trabalho apoiado, efe-

tuada durante o período de duração do apoio, 
devido a: 
i. Despedimento coletivo, por extinção de 

posto de trabalho ou por inadaptação; 
ii. Despedimento por facto imputável ao 

trabalhador que seja declarado ilícito; 
iii. Cessação do contrato de trabalho durante 

o período experimental por iniciativa da 
entidade empregadora; 

iv. Resolução lícita de contrato de trabalho 
pelo trabalhador; 

v. Incumprimento da obrigação de respeitar 
o previsto em termos de Retribuição Mí-
nima Mensal Garantida e, quando aplicá-
vel, do respetivo instrumento de regula-
mentação coletiva de trabalho. 

b) Incumprimento na demonstração da execução 
do período de acompanhamento, conforme 
disposto na alínea a) e b) do n.º 7 do artigo 
29.º da presente Portaria. 

 
4. Não é devido qualquer apoio à entidade emprega-

dora quando o contrato de trabalho apoiado cesse 
antes de decorrido um mês completo de vigência, 
independentemente da causa.  

 
5. A restituição deve ser efetuada no prazo de 60 dias 

consecutivos, contados a partir da notificação do 
IEM, IP-RAM, sob pena de pagamento de juros de 
mora à taxa legal em vigor. 

 
6. Quando não se verifique a reposição voluntária dos 

apoios financeiros ou comparticipações concedi-
das, será desencadeado o processo de cobrança co-
erciva, nos termos do Decreto-Lei n.º 437/78, de 28 
de dezembro. 

 
7. A entidade empregadora que se encontre numa si-

tuação de incumprimento só pode beneficiar de 
apoios financeiros ao abrigo dos programas de em-
prego, desde que se verifique o pagamento integral 
do montante em dívida, de forma voluntária. 

 
8. A entidade empregadora fica definitivamente im-

pedida de poder beneficiar de qualquer apoio ou 
comparticipação no âmbito das diferentes medidas 
de emprego se não efetuar o pagamento voluntário 
previsto no n.º 5 do presente artigo, salvo nos casos 
em que à posteriori demonstre essa regularização, 

reduzindo-se o impedimento para um ano, a contar 
da mesma. 

 
Artigo 34.º 

Acumulação de apoios 
 

1. Os apoios previstos no presente diploma não são 
acumuláveis com quaisquer outros que assumam a 
mesma natureza, com exceção de benefícios fiscais 
e de isenções ou reduções de segurança social, se a 
legislação o permitir.  

 
2. As entidades enquadradoras que tenham beneficia-

do de um EP, não podem, em relação ao mesmo 
participante, candidatar-se à medida Programa de 
Incentivos à Contratação (PIC) ou a outra medida 
de emprego que preveja um apoio à contratação, no 
prazo de 24 meses, a contar da data da conclusão 
da medida. 

 
Artigo 35.º 

Financiamento 
 

O financiamento desta medida é assegurado pelo orça-
mento privativo do IEM, IP-RAM, o qual é cofinanciado 
pelo Fundo Social Europeu. 

 
Artigo 36.º 

Interpretação de dúvidas e integração de lacunas 
 

A interpretação de dúvidas e integração de lacunas 
suscitadas pela aplicação do presente diploma serão re-
solvidas por deliberação do Conselho Diretivo do IEM, 
IP-RAM.  

 
Artigo 37.º 
Revogação 

 
É revogada a Portaria n.º 230/2014, de 11 de dezembro, 

alterada pela Portaria n.º 77/2015, de 31 de março, da Secre-
taria Regional dos Assuntos Sociais.  

 
Artigo 38.º 

Disposições transitórias 
 

1. Aos EP aprovados e em execução, no âmbito da 
Portaria n.º 230/2014, de 11 de dezembro, alterada 
pela Portaria n.º 77/2015, de 31 de março, aplica-se 
o regime jurídico instituído nas referidas Portarias 
até à sua conclusão e arquivamento.  

 
2. Aos processos de candidatura pendentes, ainda não 

aprovados, aplica-se o regime jurídico previsto na 
presente Portaria. 

 
Artigo 39.º 

Entrada em vigor 
 

O presente diploma entra em vigor no dia útil seguinte 
ao da sua publicação.  

 
Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos Sociais, no 

Funchal, aos 29 dias do mês de junho de 2018. 
 
A SECRETÁRIA REGIONAL DA INCLUSÃO E ASSUNTOS 

SOCIAIS, Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ......................€ 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ....................€ 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .....................€ 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas .................€ 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas ..................€ 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........€ 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 
 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa................................ € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 
Departamento do Jornal Oficial 
Departamento do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: € 8,53 (IVA incluído) 
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